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Esta edição da Revista CAOESTE pretende acompanhar comoserá 
o processo eleitoral brasileiro em que o presidente e Vice-Pre-
sidente da República, 513 deputados federais, 27 senadores, 27 
governadores e vice-governadores, além de 1.059 deputados es-
taduais serão eleitos no dia 2 de outubro.

Nesta ocasião, os editores da 13ª edição de “Eleições e Demo-
cracia Subnacional” serão os associados da Conferência America-
na de Organizações Eleitorais Subnacionais para a Transparência 
Eleitoral.

Élder Goltzman parte das experiências vividas pela Justiça Eleito-
ral durante as eleições de 2018, especialmente aquelas causadas 
pela desinformação à imagem e credibilidade institucional, para 
fazer um tour pelas medidas promovidas pela autoridade eleito-
ral como o Programa Permanente de Combate à Desinformação, 
o Assessoria Especial de Combate à Desinformação (AEED), cria-
ção da Frente Nacional de Combate à Desinformação (FRENTE) 
e Sistema de Alerta; planos essenciais para minimizar o impacto 
da circulação de Fake News e dotar a sociedade de instrumentos 
inovadores que desencorajem essa prática, promovendo o voto 
informado e consciente.

Seguindo essa linha, Vítor de Andrade Monteiro, por meio do 
“Enfrentando a desinformação pelos órgãos eleitorais brasileiros”, 
apresenta um trabalho que introduz as principais ações desen-
volvidas pelo órgão eleitoral brasileiro para enfrentar o cenário 
desafiador em que os agentes de desinformação direcionam seus 
esforços para divulgar notícias falsas sobre as eleições, a institui-
ção eleitoral e seus membros.

Por seu lado, Frederico Martins de Almeida destaca que o acesso 
do cidadão ao máximo de conhecimento é um direito e um eleitor 
desinformado não pode estar suficientemente envolvido ou com-
prometido com o processo eleitoral.

É neste contexto que se destaca a importância das campanhas 
eleitorais e o impacto direto que as decisões políticas têm na vida 
dos cidadãos.

Volgane Carvalho, narra como o Brasil se tornou um país de van-
guarda no que diz respeito à informatização do sistema de vo-
tação e contagem de votos, sendo o primeiro país do mundo a 
informatizar todas as etapas de uma eleição - identificação de 
eleitores, votação, apuração e totalização; – um modelo com alto 
nível de aceitação social, apesar do fato de que cada vez mais ata-
ques têm levantado dúvidas infundadas sobre sua confiabilidade.

Em seu artigo, ele conta como foi criado o cadastro unificado de 
todos os eleitores brasileiros, seguido pelo desenvolvimento e 
aplicação de um sistema de votação baseado em urna eletrônica 
e os benefícios que ele proporciona.

Por sua vez, Vinicius Quintino, em seu artigo “Observação na-
cional e internacional das eleições brasileiras de 2022”, parte 
da importância de abrir o modelo eleitoral brasileiro aplicando 
ferramentas de observação e avaliação reconhecidas nacional e 
internacionalmente com o objetivo de evidenciar o acréscimo de 
valor proporcionado pelos resultados das missões de observação 
eleitoral, defendendo que “abrir as portas da Justiça Eleitoral a 
terceiros de confiança simboliza o compromisso com a transpa-
rência, integridade e eficiência no processo eleitoral”.

Levando em conta as recomendações da Organização dos Estados 
Americanos (OEA), descreve as práticas de observação indepen-
dente como padrão de avaliação reconhecido mundialmente que 
o TSE tem promovido com o objetivo de contribuir para a me-
lhoria dos processos eleitorais, além de fortalecer a confiança da 
cidadania nas eleições.

Destaca que até 2022, o Tribunal Superior Eleitoral mobilizou as 
principais organizações internacionais de observação eleitoral do 
mundo, permitindo a participação de centenas de observadores. 
Também será a primeira vez que oito missões nacionais de obser-
vação eleitoral irão a campo simultaneamente, abrangendo os 26 
estados do país e o Distrito Federal.

O debate sobre o papel da participação política das mulheres é 
abordado por Sabrina Braga, que em seu artigo “Violência polí-
tica de gênero: a velha ameaça sob um novo tratamento jurídico 
nas Eleições Brasileiras 2020”, relata a sub-representação das mu-
lheres como reflexo da discriminação e violência que enfrentam.

Por meio de uma análise da legislação que entrará em vigor nas 
próximas eleições no Brasil em 2022, destaca os pontos positivos 
e negativos da Lei n. 14.192/2021, que estabelece normas para 
prevenir, reprimir e combater a violência política contra a mulher 
com o objetivo de reconhecer o fenômeno e dar visibilidade ao 
problema.

Na mesma linha, a colunista Valéria Paes Landim pergunta quais 
são os compromissos formais do Brasil para uma maior partici-
pação feminina na arena política; igualdade na Constituição, no 
arcabouço legal e no atual modelo de Lei de Cotas; a necessidade 
de redesenhar e associar novos mecanismos de resultados, listas 
fechadas e reserva de lugares.

Bárbara Benetti

Coordenadora Regional da Conferência Americana de Órgãos Elei-
torais Subnacionais para a Transparência Eleitoral CAOESTE
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Tecnologia e integridade: duas faces dos 
sistema eletrônico de votação brasileiro?

Doutorando em Políticas Públicas (UFPI). Mestre em Direito pela PUCRS 
(2015). Servidor da Justiça Eleitoral. Instrutor colaborador de Escolas Ju-
diciárias Eleitorais. Secretário Geral Adjunto da Academia Brasileira de 
Direito Eleitoral e Político (ABRADEP). volganeoc@gmail.com. Instagram: 
@volganecarvalho

Volgane Oliveira Carvalho

O Brasil e os brasileiros convivem com eleições desde 1532 de modo 
quase ininterrupto. Pode-se dizer que antes de sequer haver consciência 
acerca do que representavam efetivamente os pleitos e qual o seu valor, 
antes de que houvesse uma identidade nacional, antes da formação de 
uma base política mínima. Isso fez com que a história eleitoral brasileira 
fosse desenvolvida sob o signo da fraude.  

Durante a primeira metade do século XX as disputas eleitorais eram 
ganhas por quem conseguia dominar os mecanismos mais eficientes de 
fraude. Esse ambiente de contínuo desrespeito aos desejos manifestos 
pelos votantes associado com a ausência de liberdade para a escolha dos 
representantes fomentou o desenvolvimento de uma forte crítica social 
em torno da regularidade das eleições brasileiras, em especial, após o fim 
do ciclo ditatorial, em meados da década de 1980. 

A bala de prata eleita para o processo de moralização dos pleitos brasilei-
ros foi a adoção de sistemas completamente informatizados em todas as 
etapas do processo eleitoral, que teve como primeiro passo a criação de 
um cadastro unificado de todos os eleitores brasileiros, mantido através 
de um banco de dados informatizado, compartilhado e alimentado por 
todos os órgãos da Justiça Eleitoral. Para a concretização de tal plano, 
era necessário o recadastramento do eleitorado brasileiro, o que ocorreu 
em 1986 com vistas às eleições municipais que foram realizadas naquele 
ano.

Não é difícil perceber a importância desse empreendi-
mento de revisão do eleitorado nacional. O último reca-
dastramento havia ocorrido em 1958, um espaço de tem-
po de quase 30 anos, no qual a população total brasileira 
mais que dobrara. Apesar das intensas campanhas de 
alistamento promovidas à época das eleições gerais de 
1982, e das eleições nas capitais estaduais em 1985, era 
tarefa imprescindível da Justiça Eleitoral revisar o eleito-
rado nacional, cuja magnitude havia aumentado em fun-
ção da extensão do direito de voto aos analfabetos1. 

O passo seguinte foi o mais audacioso: o desenvolvimento e aplicação 
de um sistema eletrônico de votação baseado em uma urna eletrônica. 
A ideia em si de desenvolvimento de uma máquina de votar não era uma 
novidade para os brasileiros, tendo em vista que o tema já fora levantado 
com seriedade por Assis Brasil nos idos da década de 1930. Os primei-
ros testes, inclusive, foram realizados nessa época2. Contudo, apenas em 
meados dos anos 1990 começaram a ser ultimadas ações com vistas à 
concretização desse objetivo. O processo foi meteórico, visto que, entre 
a constituição de grupo técnico especializado para realizar estudos pre-
liminares acerca da viabilidade do voto informatizado e a efetiva adoção 
do sistema não foram necessários sequer dois anos3. 

A urna eletrônica firmou-se em definitivo nas Eleições de 1996, oportu-
nidade em que foi utilizado sistema eletrônico de votação em todas as 
cidades brasileiras com mais de 200 mil eleitores. Diante disso, foi ne-
cessário o desenvolvimento de um conceito aceitável do que seria o voto 
eletrônico, a fim de estabelecer limites para a sua prática.
1 SADEK, Maria Tereza, et. al. Eleições 1986. São Paulo: Revista dos Tribunais/IDESP, 1986, p. 105.
2 BRASIL. TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL. Voto eletrônico. 3. ed. rev. ampl. Porto 
Alegre: Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul, 2006.

3 CAMARÃO, Paulo César Bhering. O voto informatizado: modernização da Justiça Eleitoral Brasileira. São 
Paulo: Empresa das Artes, 1997.
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A expressão “voto electrónico” pode ser utilizada numa 
acepção restrita ou numa acepção ampla. No primeiro 
caso, a expressão voto electrónico (por vezes referido 
como e-voto) é empregue como sinônimo de acto de vo-
tar; no sentido de que nos actos eleitorais ou referendá-
rios, o direito de voto pode ser exercido através de um 
dispositivo electrónico situado na assembleia de voto 
ou fora dela. No segundo caso, aquela expressão abar-
ca alguns ou todos os actos necessários à realização de 
eleições e referendos: o recenseamento, acto de votar 
propriamente dito, a transmissão dos resultados parciais, 
e a publicação oficial dos resultados finais. Nesta acep-
ção, voto electrónico e sistema de votação electrónico 
são sinônimos4. 

Assim, ainda que o Brasil tenha optado pela completa informatização de 
seu sistema de votação e totalização dos votos, o conceito de voto ele-
trônico ficaria adstrito à primeira modalidade, tendo em vista que todos 
os atos do processo, iniciando-se com a inscrição dos eleitores e culmi-
nando com a diplomação dos eleitos, são completamente categorizados 
e independentes, seguindo um esquema lógico e sequencial.

A posição de vanguarda do Brasil no que diz respeito à informatização 
do sistema votação e totalização dos votos decorre do fato de ter sido o 
primeiro e único país do mundo a informatizar todas as etapas de uma 
eleição – a identificação do eleitor, a votação secreta, a apuração (a con-
tagem dos votos de cada uma das urnas) e a totalização (a soma dos vo-
tos de todas as urnas). Além disso, o Brasil destaca-se por ter englobado 
as três primeiras fases eleitorais num mesmo equipamento, ou seja, na 
urna eletrônica, o que é característica própria do sistema eleitoral infor-
matizado brasileiro5.

O modelo de votação brasileiro possui um nível alto de aceitação social, 
ainda que venha sofrendo, cada vez mais ataques que levantam dúvidas 
infundadas acerca da sua confiabilidade. Em boa medida, esse sucesso 
decorre da existência de um órgão judicial independente como fiador do 
sistema, diferentemente de outros países que preferem atribuir tal mister 
a departamentos do Executivo que dificilmente conseguem comprovar a 
necessária imparcialidade para a organização e condução de eleições.

Esse controle, exercido por órgão desincumbido de qual-
quer interesse político e apoiado no prestígio conquistado 
pela imparcialidade habitual nas funções jurisdicionais, 
permitiu um alto grau de confiança entre o eleitorado e 
a Justiça Eleitoral, o que é fundamental para a formação 
da atmosfera jurídica necessária para a votação por meio 
da urna eletrônica6. 

Além disso, a aceitação social decorre também das vantagens apresen-
tadas pelo modelo eletrônico de votação brasileiro, de onde emergem 
as seguintes virtudes cardeais: a economicidade, a celeridade e a segu-
rança. O voto eletrônico produz um elevado nível de segurança por um 
custo relativamente baixo, tendo em vista que as urnas eletrônicas são 
utilizadas em seguidas eleições, sofrendo apenas atualizações de seus 
softwares. 

Também cumprem uma importante função social, tendo em mente que 
seu uso não se resume aos pleitos oficiais, podendo ser emprestada para 
eleições parametrizadas7, ou seja, processos eleitorais realizados por ór-
gãos públicos ou de interesse público e na escolha dos membros compo-
nentes dos Conselhos Tutelares nos municípios brasileiros. 

É notório o ganho de tempo nas eleições realizadas com lastro no voto 
eletrônico, vez que os resultados são apurados rapidamente e com um 
alto nível de segurança e precisão. E a necessidade de respostas rápidas, 
4 DIAS, João Ferreira. Voto electrónico. In: ANTUNES, Pedro, et. al. Voto electrónico: discussão técnica dos 
seus problemas e oportunidades. Lisboa: Sílabos, 2008, p. 17.
5 SILVA, Mônica Corrêa da. Voto Eletrônico: É mais seguro votar assim? Florianópolis: Insular, 2002.

6 TAVARES, André Ramos; MOREIRA, Diogo Rais Rodrigues. O voto eletrônico no Brasil. Estudos Eleitorais. v. 
6., n. 3. set/dez. Brasília: 2011, p. 23.
7 As eleições parametrizadas, regulamentadas pela Resolução-TSE n° 22.685/07, são aquelas que, utilizando 
urnas eletrônicas, servem para escolher representantes de órgãos públicos (conselhos tutelares, v. g.) ou 
dirigentes de órgãos de representação profissional (seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil, conselhos 
regionais de Engenharia e Arquitetura, conselhos regionais dos Corretores de Imóveis, v. g.). Com isso, as ur-
nas eletrônicas servem à sociedade em outros momentos importantes, amortecem seus custos de produção 
e facilitam seu aperfeiçoamento.

quase imediatas a todas as demandas e questionamentos é uma das ca-
racterísticas mais destacadas do cidadão pós-moderno.

Por fim, os mecanismos de segurança e fiscalização desenvolvidos para 
a urna eletrônica reduzem a possibilidade de fraude eleitoral. Conforme 
Coelho8:

Será designado pelo juiz eleitoral dia e hora, notificando 
fiscais e delegados dos partidos e coligações para pre-
senciar, quando se dará “carga nas urnas eletrônicas por 
meio da inclusão das tabelas, utilizando-se de cartão de 
memória”. Após, serão efetuados os testes de funciona-
mento e lacradas as urnas. Dispõe o art. 9° da Instrução 
do TSE nº 47 que “aos fiscais e delegados de partidos po-
líticos e de coligação é garantida a ampla fiscalização da 
carga das urnas eletrônicas, sendo admitida a conferên-
cia por amostragem, em até 3% das máquinas”. 

Não fossem suficientes todos os mecanismos de proteção apontados, 
a legislação eleitoral obriga a realização de votação paralela no dia da 
eleição para fiscalizar o funcionamento das urnas eletrônicas e compro-
var a idoneidade dos programas nelas instalados. O evento consiste em 
uma eleição simulada em que todos os votos são filmados e anotados em 
uma tabela e, ao fim do dia, os resultados apurados da urna eletrônica 
são comparados com as informações arquivadas em busca de qualquer 
discrepância que demonstre fragilidades ou vícios no sistema9. Virgílio 
Afonso da Silva10 resume as qualidades do modelo brasileiro:

Em um país com uma taxa ainda elevada de analfabetis-
mo funcional, o voto eletrônico é mais simples, porque a 
urna mostra fotos dos candidatos e candidatas e é possí-
vel ter certeza de que o voto foi dado corretamente. Além 
disso, a apuração dos votos é muito rápida e o resultado 
final de eleições nacionais, com centenas de milhões de 
preferências a serem apuradas é divulgado em poucas 
horas após o fechamento das sessões eleitorais. Como já 
foi mencionado, outra vantagem é a potencial redução de 
votos nulos involuntários. Por fim, a urna eletrônica faci-
lita a votação de pessoas com deficiência visual, já que as 
teclas têm caracteres em braile (alto relevo). 

É inegável, por outro lado, que ainda existem muitas inquietações rela-
cionadas com a segurança do modelo de votação brasileiro, especialmen-
te, no que tange aos sistemas insertos nas urnas eletrônicas. Esse temor 
pode ser atribuído, majoritariamente, ao temor inato dos cidadãos já ca-
lejados por um longo histórico de fraudes eleitorais e minoritariamente a 
grupos antidemocráticos que semeiam desinformação com o objetivo de 
desestruturar os pilares da democracia nacional. 

Até aqui, as eleições realizadas através desse sistema 
(eletrônico) não ensejaram qualquer suspeição de frau-
de. O limite da ambição e os desvios de conduta de al-
guns, que buscam poder a qualquer custo, recomendam, 
porém, uma crescente busca no aprimoramento da segu-
rança nesse mecanismo de votação para evitar surpresa 
desagradável. Afinal, pessoas especializadas em compu-
tação invadem contas bancárias e até o sistema de defesa 
dos países mais sofisticados, exigindo-se, com base nessa 
constatação, redobrada vigilância para que a vontade 
dos eleitores não seja adulterada11. 

Essa apreensão não merece ser fomentada, pois o sistema utilizado pelas 
urnas eletrônicas brasileiras não possui qualquer ligação com a Internet. 
Até mesmo o processo de transferência dos dados obtidos após o pro-
cesso de votação é realizado por um sistema hermeticamente fechado 

8 COÊLHO, Marcus Vinicius Furtado. Direito Eleitoral e Processo Eleitoral: Direito Penal Eleitoral e Direito 
Político. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 292.
9  BARREIROS NETO, Jaime. Direito Eleitoral. 8. ed. Salvador: JusPodivm, 2018.
10 SILVA, Virgílio Afonso. Direito Constitucional brasileiro. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2021, p. 
297-298.

11 PINTO, Djalma. Direito Eleitoral: improbidade administrativa e responsabilidade fiscal. 5. ed. São Paulo: 
Atlas, 2010. p. 186.
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(intranet), a que somente computadores da Justiça Eleitoral têm acesso 
e, ainda assim, mediante complexas senhas alfanuméricas previamente 
distribuídas e controladas por um grupo restrito de pessoas envolvidas 
no processo. 

Outra grande inquietação referente ao modelo de votação brasileiro diz 
respeito à ausência de um comprovante de votação impresso que pu-
desse permitir ao eleitor a conferência do voto e garantir aos partidos, 
coligações e candidatos a possibilidade de recontagem dos votos quando 
houvesse fundado receio de manipulação dos resultados. 

Atualmente, a única hipótese de burla ao sistema ainda persistente no 
modelo brasileiro de votação estaria representada pela possibilidade de 
que um eleitor vote passando-se por outrem12. Contudo, desde o ano de 
200813 o TSE iniciou o processo de recadastramento de todos os eleitores 
do país, quando concluído o processo, todos os cidadãos serão identifica-
dos na urna eletrônica por suas impressões digitais. 

Vale frisar que a efetivação da biometria encerra um ciclo 
na Justiça Eleitoral, colocando-a em posição radicalmen-
te oposta àquela existente na época em que as eleições 
eram realizadas a bico de pena. A implantação da nova 
tecnologia permite concretizar princípios como veracida-
de, sinceridade e autenticidade do voto e das eleições, 
aspirações antigas de todos os sistemas democráticos 
conhecidos14. 

Associado a isso, existem eficazes mecanismos de fiscalização que são 
ofertados aos candidatos, partidos políticos e coligações dentro das se-
ções eleitorais, permitindo que possam questionar a identidade de elei-
tores e postergar o exercício do direito ao voto até que se solucionem 
todas as dúvidas acerca da identidade do cidadão.

Mesmo suprindo as necessidades locais e com aceitação e respaldo so-
cial, os dois sistemas não escapam de ser atingidos por denúncias de ir-
regularidades e ameaças de fraudes, mas esta é uma das consequências 
esperadas da livre manifestação do pensamento e da liberdade individual 
inata ao jogo democrático. Afinal, não haverá, jamais, sistema de votação 
que satisfaça completamente a todos, do mesmo modo, não haverá de-
mocracia plena com o silenciamento das manifestações de opinião cons-
truídas em obediência aos ditames da norma constitucional.
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O tribunal superior eleitoral do Brasil e o enfrenta-
mento à desinformação: avanços e mudanças

Mestre em Direito e Instituições do Sistema de Justiça pela UFMA. Pes-
quisador do NEDID/UFMA. Autor da obra Desinformação em Contextos 
Eleitorais e Liberdade de Expressão (Editora Fórum/2022). Membro da 
ABRADEP e da CAOESTE.

Elder Maia Goltzman

A desinformação representa um dos maiores problemas enfrentados 
pela Justiça Eleitoral brasileira nos últimos anos. Nas eleições presiden-
ciais de 2018, o órgão foi surpreendido por uma avalanche de acusações 
falsamente criadas para incutirem sentimentos de raiva e medo nos elei-
tores, fazendo com que uma parcela das pessoas acreditassem que a ins-
tituição, de alguma forma, estaria por trás de fraudes nas urnas eletrôni-
cas. Circularam vídeos, áudios e mensagens, sem qualquer veracidade, 
numa tentativa de descredibilizar o organismo eleitoral brasileiro e de 
gerar animosidades ao ambiente político.

A Organização dos Estados Americanos (OEA), também em 2018, realizou 
a sua primeira Missão de Observação Eleitoral (MOE) no país e revelou 
preocupação com o disparo de conteúdos fabricados para enganar os ci-
dadãos durante o pleito, especialmente através dos aplicativos de men-
sageria instantânea. Em seu relatório final, a MOE ponderou:

Apesar dos esforços feitos no Brasil para combater a de-
sinformação, a Missão notou que a proliferação de infor-
mação falsa observada por ocasião das eleições do dia 7 
de outubro passado intensificou-se no segundo turno das 
eleições, alastrando-se para outras plataformas digitais, 
como o Whatsapp. A natureza desta ferramenta, um ser-
viço criptografado de mensagens privadas, dificulta o já 
complexo combate à propagação de notícias falsas1.

1  ORGANIZAÇÕES DOS ESTADOS AMERICANOS. Relatório Final da Missão de Observação Eleitoral Eleições 
Gerais Brasil 2018. Disponível em: http://scm.oas.org/pdfs/2019/CP40397PRELATORIOFINALMOEBRA-
SIL2018.pdf Acesso em 20/08/2022 p. 17

Por isso, para as eleições municipais realizadas em 2020, o Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE) elaborou seu Programa de Enfrentamento à Desin-
formação com Foco nas Eleições de 2020. A estratégia tinha três eixos 
principais: pluralidade informativa, ação educacional e foco em compor-
tamentos. Por pluralidade informativa, compreende-se a necessidade de 
disseminar informações verdadeiras e confiáveis, bem como demonstrar 
a transparência do processo eleitoral.

A seu turno, o eixo das ações educacionais buscava disponibilizar ferra-
mentas e meios para que o eleitorado pudesse compreender a problemá-
tica da desinformação e desenvolver seu espírito crítico, estando apto a 
reconhecer conteúdos fraudulentos, bem como saber onde buscar infor-
mações confiáveis. Já o foco em comportamos expressava a premissa de 
que a abordagem da Justiça Eleitoral estaria voltada não aos conteúdos 
em si considerados, mas a ações que propagassem desinformação atra-
vés de recursos tecnológicos com disparos em massa, por exemplo2.

Os resultados foram positivos e notados pela Missão de Observação Elei-
toral da OEA que retornou ao Brasil para o pleito municipal de 2020. To-
davia, a despeito das melhorias, a MOE ainda demonstrou preocupação 
com o cenário nacional. A esse respeito, veja-se trecho do relatório final 
da missão:

A MOE/OEA cumprimenta os esforços do TSE, que envol-
veram diversos atores, incluindo meios de comunicação, 
instituições governamentais, organizações políticas, jor-
nalistas e agências de verificação de notícias, plataformas 
digitais, empresas de telecomunicações e a sociedade ci-
vil. Além disso, felicita a abertura, os esforços de diálogo 
permanente e a atuação do Tribunal que implementou 

2 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. Programa de Enfrentamento à Desinformação com Foco nas Eleições de 
2020. Disponível em: https://bibliotecadigital.tse.jus.br/xmlui/bitstream/handle/bdtse/7523/2020_tse_pro-
grama_enfrentamento_desinformacao.pdf?sequence=1&isAllowed=y Acesso em 20/08/2022 p.6-7
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medidas de curto, médio e longo prazos e conseguiu am-
pliar o alcance de notícias verificadas e conscientizar a 
sociedade. 
As ações promovidas pela autoridade eleitoral foram 
fundamentais para minimizar o impacto da circulação de 
notícias falsas e disponibilizar para a sociedade instru-
mentos inovadores de desestímulo dessa prática, promo-
vendo o voto informado e consciente. No entanto, ainda 
persiste a preocupação de diversos atores sobre a circu-
lação de notícias falsas e ataques massivos em diversas 
plataformas3.

Sob a presidência do Ministro Luís Roberto Barroso, através da Portaria 
TSE nº 510 de 04 de agosto de 2021, foi instituído o Programa Permanen-
te de Enfrentamento a Desinformação. Com a edição do ato, o Tribunal 
Superior Eleitoral deixou expresso que a desinformação não é uma pro-
blemática temporária e que há necessidade constante do órgão lidar com 
a questão através de uma abordagem multidisciplinar e multissetorial.

Essa visão é importante porque a desinformação envolve pontos que não 
podem ser resolvidos por um único olhar. Para citar um exemplo, a psi-
cologia é uma importante área do saber que deve estar associada na luta 
contra os conteúdos manipulados. Se a ideia de quem está por trás é 
utilizar a emoção para driblar a racionalidade de quem recebe o material 
fabricado, devem-se traçar estratégias para saber atuar, mormente na 
Alfabetização Midiática e Informacional (AMI) da população. De acordo 
com a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) entende-se por AMI o 

conjunto de competências que empodera os cidadãos 
para acessar, recuperar, compreender, avaliar, usar, criar 
e compartilhar informações e conteúdos midiáticos de 
todos os formatos, usando várias ferramentas, com sen-
so crítico e de forma ética e efetiva, para que participem 
e engajem-se em atividades pessoais, profissionais e so-
ciais4.

Mais recentemente, sob a gestão do Ministro Edson Facchin, foi criada a 
Assessoria Especial de Enfrentamento a Desinformação (AEED). Elogia-se 
a iniciativa da Corte por destacar uma unidade específica para lidar com 
a desinformação que, como dito, é um problema permanente.

A atuação da AEED tem sido fundamental e gerado bons frutos. Para o 
pleito de 2022, foram escolhidos três eixos de atuação, conforme consta 
no Plano Estratégico para as Eleições de 20225. O primeiro, informar, bus-
ca disseminar informação verdadeira e oficial sobre o processo eleitoral, 
especialmente nos pontos que afetam a integridade das eleições. 

A preocupação aqui é porque a desinformação mina a confiança do elei-
torado no sistema de votação brasileiro, Por isso, a Corte tem feitos cam-
panhas para demonstrar que as eleições no Brasil são seguras, auditáveis 
e transparentes. Ademais, a instituição tem fomentado diversas iniciati-
vas para levar conteúdo oficial às pessoas. A página do TSE na plataforma 
Instagram conta com mais de 280 mil seguidores. Já na rede TikTok, uti-
lizada por um público mais jovem, o Tribunal tem mais de 50 mil pessoas 
seguindo as suas postagens.

O segundo eixo, capacitar, visa promover o desenvolvimento de compe-
tências para que as pessoas saibam como navegar diante do volume de 
informações existentes na rede e compreendam como opera a desinfor-
mação que atinge o processo eleitoral do país. Como exemplo, cita-se o 
curso rápido Pílulas Contra Desinformação, elaborado pelo TSE em par-
ceria com o Tribunal Regional Eleitoral da Bahia. 

Durante o mês de junho, foram publicadas mensagens curtas tanto nas 
redes sociais quanto na página do TSE, com replicações por cortes re-
gionais eleitorais por todo o Brasil. Os textos abordaram assuntos como 
o uso político das notícias fraudulentas, a importância da checagem e 
técnicas para auxiliar os eleitores a identificar a desinformação.

O terceiro e último eixo, responder, tem por objetivo identificar, conter e 

3 ORGANIZAÇÕES DOS ESTADOS AMERICANOS. Relatório Final da Missão de Observação Eleitoral Elei-
ções Municipais Brasil 2020. Disponível em: http://scm.oas.org/pdfs/2022/CP45441PCP.pdf Acesso em 
20/08/2022 p. 23
4 UNESCO. Marco de Avaliação Global da Alfabetização Midiática e Informacional (AMI): disposição e Cope-
tências do País. Brasília: UNESCO, Cetic. br. 2016. p. 28

5 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. Plano Estratégico Eleições 2022. Tribunal Superior Eleitoral: Brasília, 2022. 
Disponível em: https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/arquivos/plano-estrategico-tse-desinforma-
cao-2022 Acesso em 19/08/2022

desestimular a prática da desinformação. Aqui, inclui-se o monitoramen-
to das redes sociais para verificar comportamentos inautênticos (aqueles 
que são feitos de maneira artificial, através de robôs, e violam as diretri-
zes das plataformas), inclusive disparos em massa. Pontua-se que, nos 
termos do art. 57-J da Lei nº 9504/1997 c/c art. 34, II, da Resolução TSE 
nº 23610/2019, é vedada a realização de propaganda eleitoral “por meio 
de disparo em massa de mensagens instantâneas sem consentimento da 
pessoa destinatária ou a partir da contratação expedientes, tecnologias 
ou serviços não fornecidos pelo provedor de aplicação e em desacordo 
com seus termos de uso.”

Neste eixo, abarca-se a adoção de respostas céleres para mitigar o im-
pacto negativo da desinformação. Um caso de sucesso foi a atuação da 
Justiça Eleitoral para responder afirmações feitas pelo atual Presidente, 
Jair Messias Bolsonaro, em encontro realizado com embaixadores, em 
18 de julho de 2022, e que teve transmissão simultânea pelo Youtube. 
Todas as afirmações inverídicas sobre o processo eletrônico de votação 
que foram feitas pelo Presidente restaram respondidas em tempo real e 
disseminadas nos canais de comunicação da instituição. Posteriormente, 
a própria plataforma de vídeos retirou a live do ar por afrontar suas di-
retrizes de integridade eleitoral que não permitem espalhar informações 
falsas sobre o processo eleitoral6.

Na mesma linha, salutar destacar a criação da Frente Nacional de Enfren-
tamento à Desinformação (FRENTE), inserida por meio da Portaria TSE 
nº 318 de 30 de março de 2022. Trata-se de um coletivo composto por 
autoridades, servidores, servidoras, colaboradores e colaboradoras vo-
luntários(as), com a finalidade de realizar ações e eventos com o escopo 
de defender e reforçar a credibilidade das instituições eleitorais perante 
a sociedade brasileira. “Nesse sentido, organiza esforços realizados pela 
linha de frente da Justiça Eleitoral, com o propósito de auxiliá-la a asse-
gurar a democracia, gerando confiança social a partir da difusão de infor-
mações adequadas a todos os segmentos da população”7.

A FRENTE é gerida por uma Comissão Executiva, formada por servidoras 
e servidores das cinco regiões do Brasil. Cada região está representada 
por uma pessoa do gênero masculino e uma pessoa do gênero feminino, 
respeitando a paridade tão justamente defendida hodiernamente. A Co-
missão Executiva, sob a liderança e coordenação da AEED/TSE, organiza 
o combate à desinformação entre os voluntários de variadas maneiras. A 
participação pode ocorrer através de eventos acadêmicos, artigos de opi-
nião, entrevistas, podcasts, programas de rádios, difusão de informação 
oficial em grupos de comunicação nos aplicativos de mensageria instân-
tanea, dentre outras formas.

Através da FRENTE, a Justiça Eleitoral potencializa o seu trabalho. Como a 
AEED não teria como alcançar o Brasil inteiro sozinha, o trabalho compar-
tilhado pode atingir os locais mais afastados dos centros urbanos, onde 
há presença de servidoras e servidores deste ramo do Judiciário.

Por fim, cumpre destacar a criação do Sistema de Alerta. Em síntese, 
qualquer cidadão, dirigindo-se até o sítio eletrônico do Tribunal Superior 
Eleitoral, pode denunciar desinformação relacionada ao processo ele-
trônico de votação e atuação da Justiça Eleitoral. O sistema não tem em 
seu escopo a desinformação voltada à figura dos candidatos ou partidos 
políticos. Estes, se atingidos, devem ajuizar as ações que entenderem ca-
bíveis para fazer cessar o ilícito.

Quando o cidadão faz a denúncia no Sistema de Alerta, ela segue para 
que a equipe da Justiça Eleitoral faça uma triagem prévia e verifique se 
realmente se trata de desinformação sobre o processo eletrônico de vo-
tação, se o caso já não foi denunciado por outro eleitor ou se a platafor-
ma já tomou a providência requerida. Passando essa fase, a denúncia 
segue para a plataforma, com a devida identificação, para que a mode-
ração de conteúdo seja realizada conforme as políticas de cada empresa.

Assim, chama-se atenção para o fato de que não é a Justiça Eleitoral que 
faz a análise de mérito, senão cada mídia social estuda se houve ou não 
afronta aos seus termos de uso. Após, se for verificado que o conteúdo 
denunciado, de fato, está em desacordo com as diretrizes da companhia, 
ele é removido do ar.

6 TORTELLA, Tiago. YouTube retira do ar live de Bolsonaro com embaixadores. CNN Brasil. 10 de agosto de 
2022. Disponível em: https://www.cnnbrasil.com.br/politica/youtube-retira-do-ar-live-de-bolsonaro-com-
-embaixadores/ Acesso em 20/08/2022
7 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. Manual de Enfrentamento à Desinformação e Defesa Reputacional da 
Justiça Eleitoral. Tribunal Superior Eleitoral: Brasília, 2022. Disponível em: https://www.justicaeleitoral.jus.
br/desinformacao/arquivos/manual-versao-final.pdf Acesso em 20/08/2022 p. 11
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Como se vê, a Justiça Eleitoral tem agido de maneira administrativa para 
minorar os efeitos negativos da desinformação. A conduta do órgão tem 
respeitado direitos e garantias fundamentais, em especial a liberdade de 
expressão e informação. Não há censura prévia. Os indivíduos podem ex-
pressar suas ideais sem qualquer intervenção anterior, seja do Estado ou 
das empresas. Tampouco há sanção no campo administrativo. O máximo 
que pode acontecer é que a própria plataforma retire o conteúdo do ar, 
caso entenda que suas orientações de utilização foram desrespeitadas.

Isso não impede, obviamente, que os legitimados requeiram, no campo 
jurisdicional, sanções para as condutas abusivas, seja por conta de abuso 
no campo dos meios de comunicação social, abuso de poder econômico 
ou abuso de poder político. Só que nesses casos, a sanção mais dura, se 
cabível, ocorrerá dentro de um processo judicial com respeito ao contra-
ditório, ampla defesa e demais garantias previstas na Constituição Fede-
ral e convenções internacionais vigentes país.

A atuação administrativa da Justiça Eleitoral deve ser reconhecida e elo-
giada. Em um país de amplas dimensões territoriais e dificuldades de 
recursos financeiros, o combate à desinformação não é tarefa simples, 
sobretudo quando se deve obediência ao Estado Democrático de Direito 
e as normas que o regem. Conquanto reconheça que a desinformação 
traz consequências danosas, a Justiça Eleitoral do Brasil tem utilizado  

ferramentas lícitas, dentro do que permite a legalidade e respeitando os 
direitos humanos de seus eleitores e candidatos. O enfrentamento não 
é feito de qualquer forma, mas em obediência ao pacto civilizatório que 
rege o comportamento em sociedade.

Malgrado o pleito de 2022 seja coberto de desafios, de antemão é pos-
sível assegurar que a Justiça Eleitoral, atuará na defesa da democracia, 
organizando eleições transparantes, hígidas e auditáveis, como sempre o 
fez. Não é por acaso que o Brasil possui um dos mais respeitados e céle-
res procedimentos eleitorais do mundo.
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Observação nacional e internacional das 
eleições brasileiras de 2022

Assessor de Assuntos Internacionais do Tribunal Superior Eleitoral. Coor-
denador da comissão de realização das Missões de Observação Eleitoral 
Internacional e Nacional do Tribunal Superior Eleitoral. Membro da Acade-
mia Brasileira de Direito Eleitoral - ABRADEP.

 Vinicius Quintino de Oliveira

No ano em que a Justiça Eleitoral brasileira celebra 90 anos a serviço da 
democracia, o mundo observa o Brasil e o Brasil observa o mundo. Em 
2022, centenas de observadores eleitorais terão a importante missão de 
acompanhar a maior eleição informatizada do mundo e a maior eleição 
da história do país.

Serão mais de 156,4 milhões de eleitores e eleitoras que irão às urnas 
para escolher o próximo presidente da república, além dos governado-
res, senadores, deputados federais e deputados estaduais. Ao todo, mais 
1.627 cargos estarão em disputa, podendo movimentar cerca de 1 bilhão 
de votos a serem contabilizados pela Justiça Eleitoral. As 577 mil urnas 
eletrônicas estarão distribuídas por quase 500 mil sessões eleitorais, nos 
5.570 municípios do país. Tudo sob a administração e fiscalização de 2,2 
milhões de mesários, 22 mil servidores, 2.637 juízes e promotores eleito-
rais, além de outras entidades fiscalizadoras.

A dimensão continental do país, acompanhada pelas adversidades geo-
gráficas e socioculturais da tradição política brasileira, fazem da organi-
zação das eleições um desafio em si mesmo. A conjuntura política atual, 
passa a ser um vetor de complexidade preocupante, refletindo desafios 
já conhecidos em outras democracias pelo mundo. Na América Latina, 
por exemplo, o fetiche populista têm atacado os sistemas eleitorais e “o 
enredo é sempre o mesmo: buscar a conturbação e incutir a desconfian-

ça entre os espíritos mais desavisados, para minar a legitimidade dos 
eleitos e da própria vida democrática”1.

É preciso cada vez mais de respostas rápidas, criativas e eficientes contra 
narrativas falsas e articuladas que tentam desmoralizar as eleições e as 
instituições, representando nada mais do que o retorno de conhecidos 
projetos autoritários. Quando a esperança parece estar anuviada pela 
proximidade entre aqueles que se valem dessa estratégia, dizendo-se 
curadores da bem comum, é recomendável contar com o valoroso olhar 
de terceiros confiáveis, dentre os quais, estão organizações sólidas da 
comunidade internacional, reafirmando standards que compõem o ciclo 
de integridade eleitoral (NORRIS, 2014, p. 2). 

O diálogo democrático de um país a rigor não se esgota em suas frontei-
ras geográficas. Diante de eventual cenário turbulento, uma das alter-
nativas está ligada à capacidade de abertura do modelo eleitoral para 
aplicação de ferramentas de acreditação e avaliação reconhecidas  na-
cional e internacionalmente. Espera-se que o valor agregado decorren-
te do resultado de missões de observação eleitoral possam auxiliar na 
construção do sentimento de paz social e manutenção da vida diversa, 
plural e civilizada.

É nesse sentido, e seguindo recomendações da Organização dos 
Estados Americanos (OEA), que o TSE tem incentivado práticas de 
observação independentes enquanto standard de avaliação reconhecido 
mundialmente. As missões de observação integram a rotina de proteção 
dos direitos humanos, sobretudo no sistema interamericano de justiça, 
e tem como finalidade contribuir para o aperfeiçoamento de processos 
eleitorais, além de fortalecer a confiança pública nas eleições.

1 Discurso do Min. Edson Fachin, por ocasião da I Sessão Informativa para Embaixadas do TSE, em 2022.
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A observação é um processo sistemático de coleta e análise de informa-
ções independentes a respeito do processo eleitoral, que busca oferecer 
recomendações para aprimoramentos da legislação, dos procedimentos 
de rotina e dos modos de condução das eleições. Uma missão de obser-
vação realiza uma análise aprofundada das diferentes fases do processo 
eleitoral a partir da abordagem imparcial, independente e profissional. 
Para essas atividades, organizações independentes da sociedade civil se 
estruturam a partir de equipes de observadores que acompanham, de 
forma sistemática, o desenrolar das eleições para avaliar a qualidade dos 
procedimentos e processos para, ao final, expedir observações e reco-
mendações. 

Trata-se de um mecanismo que se destina a ampliar a confiança pública, 
a transparência e integridade dos processos eleitorais, a qual deve, para 
cumprir esse papel, ser guiada por uma metodologia consistente e siste-
mática que garanta o respeito aos princípios éticos, de profissionalismo, 
imparcialidade e não interferência. Do ponto de vista republicano, possui 
um duplo efeito virtuoso: o de auxiliar na organização de eleições legíti-
mase o de demonstrar publicamente que assim o faz, em todas as fases 
do processo. 

Na Carta Democrática Interamericana (OEA, 2001), a observação eleitoral 
assumiu posição de destaque, contando com capítulo próprio, do qual se 
extrai o dever de observação aos países que compõem a OEA. Defende-
-se a tese de que esse é o procedimento mínimo para aferição do nível de 
organização e de realização de processos eleitorais livres e justos (KELLEY 
2012; MCCONNEL, et. al. 2015).

No Brasil, apesar de longa trajetória em cooperação internacional e de 
convidados estrangeiros2, esta foi a primeira vez que a Justiça Eleitoral 
publicou um chamamento para missões nacionais e expandiu conside-
ravelmente as missões de observação internacional (prática que iniciou 
em 2018 com uma missão da OEA). Com a edição da Resolução TSE n.º 
23.678/2021, conceitos, princípios e objetivos da observação de eleições 
foram expressamente reconhecidos pelo TSE. Esse marco demonstra a 
intenção irrestrita de reforçar a transparência, lisura, segurança e  inte-
gridade do sistema eleitoral do país. 

Entre os objetivos previstos na Resolução TSE n.º 23.678/2021 estão o de 
observar o cumprimento das normas eleitorais nacionais; colaborar para 
o controle social nas diferentes etapas do processo eleitoral; verificar a 
imparcialidade e a efetividade da organização, direção, supervisão, admi-
nistração e execução do processo eleitoral; e informar sobre a qualidade 
técnica, integridade e eficácia dos instrumentos técnico-operacionais uti-
lizados no processo eleitoral.

São fundamentos reconhecidos: a sujeição aos preceitos norteadores 
dos direitos humanos e às garantias fundamentais; a valorização da de-
mocracia representativa; o  fortalecimento do processo democrático - es-
pecialmente nos aspectos relativos à igualdade de oportunidades, à par-
ticipação de grupos minorizados, ao estabelecimento de regras eleitorais 
claras e justas e à garantia da segurança, da transparência e da legitimida-
de do pleito; a sujeição aos princípios da independência, imparcialidade, 
objetividade, precisão, responsabilidade, legalidade e não interferência; 
e a observância da estrita imparcialidade político-partidária, da ética e do 
profissionalismo no exercício das atividades.

Em outras palavras, o Tribunal Superior Eleitoral garantiu, com força de 
lei, que as missões terão liberdade e independência para exercerem suas 
atividades, podendo, dentre outros, reunir-se com autoridades e servido-
res, visitar centros de votação e analisar a totalização dos resultados, de 
modo a produzir relatório técnico que possa colaborar para o fortaleci-
mento da democracia brasileria.

2  Muitos paízes e órgãos eleitorais já foram convidados a acompanhar a jornada eleitoral brasileira, como 
por exemplo: Afeganistão, África do Sul, Alemanha, Angola, Argélia, Argentina, Armênia, Austrália, Áustria, 
Azerbaijão, Bangladesh, Barbados, Belarus, Bélgica, Benin, Bolívia, Botsuana, Bulgária, Burkina Faso, Cabo 
Verde, Camarões, Canadá, Canadá, Cazaquistão, Chile, China, Cingapura, Colômbia, Colômbia, Congo, Coreia 
do Sul, Costa Rica, Costa Rica, Côte d’Ivore, Croácia, Cuba, Dinamarca, El Salvador, Equador, Espanha, Esta-
dos, Estônia, Filipinas, Finlândia, França, Gabão, Gana, Geórgia, Grécia, Guatemala, Guiana, Guiné-Bissau, 
Guiné-Equatorial, Guiné, Haiti, Honduras, Índia, Indonésia, Irã, Israel, Israel, Itália, Jamaica, Japão, Jordânia, 
Líbia, Luxemburgo, Malásia, Mali, México, Moçambique, Namíbia, Nicarágua, Nigéria, Noruega, Omã, Países 
Baixos, Palestina, Panamá, Paquistão, Paraguai, Peru, Polônia, Portugal, Príncipe, Qatar, Quênia, Reino Unido, 
República Democrática do Congo, República Dominicana, Romênia, Rússia, São Tomé, Sérvia, Síria, Sudão, 
Suécia, Suíça, Suriname, Tailândia, Tanzânia, Timor Leste, Tunísia, Turquia, União Europeia, Uruguai, Venezue-
la, Vietnã, Zâmbia.

Abrir as portas da Justiça Eleitoral para terceiros confiáveis simboliza o 
compromisso com a transparência, com a integridade e com a eficiência 
do processo eleitoral. Nas palavras de Edson Fachin, “É o Brasil eleitoral, 
produto legítimo de uma nação livre, soberana e independente, dialo-
gando com as instituições e as democracias de diversos países”. 

Não há regime democrático sem instituições que prestem contas e que 
sejam auditáveis, e esse engajamento deve alcançar também a comuni-
dade internacional. Representa sobretudo um movimento de reposicio-
namento do Brasil na América Latina, de uma indissociável integração re-
gional, manifestada no Compromisso de Santiago (1959) e no Protocolo 
de Ushuaia (1998).

Para 2022, o Tribunal Superior Eleitoral mobilizou os principais organis-
mos internacionais de observação eleitoral do mundo, viabilizando a 
participação de centenas de observadores (OEA, UNIORE, CPLP, Carter 
Center, IFES, PARLASUL, Transparência Eleitoral, Rede Mundial de Justiça 
Eleitoral dentre outros). Além disso, também será a primeira vez que oito 
missões de observação eleitoral nacional irão a campo simultaneamente, 
cobrindo todos os 26 Estados do país e o Distrito Federal. 

A esse respeito, destaca-se que o zelo com a diversidade metodológica 
conferiu amplitude qualitativamente relevante para análise de questões 
determinantes no caso brasileiro. Serão coletados dados em todo o es-
pectro do ciclo de integridade eleitoral e também sobre participação de 
mulheres, negros, povos originários e outros grupos minorizados,  violên-
cia política, justiça eleitoral aberta, desinformação, técnologia e processo 
eletrônico de votação, acesso à justiça e aplicação de standards interna-
cionais em decisões judiciais.

Todos esses marcadores tornam a observação das eleições brasileiras 
uma atividade desafiadora. A coleta de dados representativa exigirá das 
instituições elevada capacidade de governança e gestão, para superar as 
barreiras dadas pela extensão territorial, pela língua portuguesa e pelo 
custo de operação que a atividade demandará. Além disso, estima-se 
que será necessário conhecimento técnico para compreender o comple-
xo ordenamento jurídico brasileiro e os conceitos envolvendo o sistema 
eletrônico de votação.

Não se ignora o risco de que o clima de polarização política, o cenário de 
pós-verdade e as consequências daí decorrentes também possam tocar 
de alguma forma nas missões de observação eleitoral. Aqui o observador 
passa a ser observado e suas ações podem movimentar o tabuleiro de 
narrativas que alimentam o discurso público nesses tempos, seja qual for 
o nível de qualidade e de sanidade. De fato, pode se dizer que será neces-
sário redobrar a atenção aos protocolos éticos e aos códigos de conduta 
da pessoa observadora, buscando guarida na credibilidade de décadas 
que carregam as organizações..

O país vive uma mudança de cultura em termos de integridade ligada à 
observação de eleições, catalisada por um órgão eleitoral responsável e 
transparente, que convida o mundo para observar o Brasil, cumprindo 
sua missão de fazer e de mostrar que faz eleições legítimas, limpas, au-
ditáveis e confiáveis. 

Venite et videte.

Referências
Norris, P. (2014). Why electoral integrity matters. Cambridge University 
Press.

Kelley, Judith. Monitoring Democracy: When International Election Ob-
servation Works, and Why It Often Fails. Nueva Jersey: Princeton Univer-
sity Press, 2012.

McConnel, S., McCoy, J., & McCarthy, M. (2015). ¿ Desafiando la nor-
ma? Acompañamiento electoral internacional en Nicaragua y Venezuela. 
América Latina Hoy, 70, 109-132.



13

Violência Política de gênero: a velha ameaça sob novo 
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Apesar de as mulheres corresponderem a 52,65% do eleitorado no Brasil, 
elas ocupam apenas 15,2% dos assentos da Câmara de Deputados e 16% 
no Senado (VICENTE, 2022). Essa subrepresentação é reflexo da discrimi-
nação que enfrentam na vida política e a violência que se exerce contra 
elas é uma de suas piores formas de manifestação. À medida que avança 
a participação política das mulheres, seja por meio do ativismo ou de 
atuação nas esferas institucionalizadas de poder, aumenta também a rea-
ção a essa presença por parte de alguns grupos que, refletindo a lógica de 
uma sociedade patriarcal, estruturada numa dinâmica cisheteronormati-
va, acredita que os espaços públicos devem ser ocupados pelo homem. 

A violência política contra a mulher é uma das formas de exteriorização 
dessa reação e, nas palavras de Roberta Laena, “um reflexo da resistência 
masculina à perda do poder político que lhe foi naturalmente destinado 
pela ordem patriarcal e do domínio da esfera pública institucional” (2020, 
p. 276). Ela é definida como qualquer ação, conduta ou omissão realizada 
de forma direta ou através de terceiros, que baseada em seu gênero, cau-
se dano ou sofrimento a uma ou várias mulheres e que tenha por objeto, 
ou por resultado, minar ou anular o reconhecimento, gozo e exercício de 
seus direitos políticos (COMISIÓN INTERAMERICANA DE MUJERES, 2017).

As formas como essa violência se perpetra são variadas e podem ser (i) 
física, com ameaça à vida ou integridade física da mulher, assassinato, es-

pancamento, etc; (ii) psicológica e moral, por meio de humilhação, mani-
pulação, ridicularização, calúnia, difamação, enfim, condutas que causem 
dano emocional e diminuição da autoestima da mulher; (iii) sexual, como 
incitação ao estupro, assédio sexual, lesbofobia, transfobia, montagens 
de fotos com conteúdo sexual, divulgação não autorizada de fatos sobre 
a vida sexual e afetiva da mulher; (iv) simbólica, cujo exemplos são a dis-
seminação de notícias falsas e uso de estereótipos negativos para ques-
tionar a competência da mulher na política e (v) violência econômica, ou 
financeira, praticada por meio da retenção de valores econômicos, não 
cumprimento da legislação eleitoral e recusa em direcionar os recursos 
destinados para as candidaturas de mulheres, persuasão de mulheres a 
redirecionarem os recursos destinados às suas candidaturas para as can-
didaturas masculinas (MATOS, s.d.). Importante frisar que a violência po-
lítica contra a mulher também pode acontecer de maneira sutil, por meio 
de práticas consideradas normais por uma sociedade estruturada sobre o 
machismo, passando assim desapercebida (LAENA, 2020). 

Apesar de serem recentes os estudos específicos sobre a temática, bem 
como a criminalização da prática - na América |Latina, a Bolívia foi o pri-
meiro país a disciplinar o assédio e a violência política, promulgando, em 
2012, a Ley Contra el Acoso y Violência Política hacia las Mujeres - a vio-
lência política contra a mulher não é novidade. Há muito tempo mulhe-
res sofrem apagamento, são silenciadas, desacreditadas, amedrontadas, 
forçadas a agir contra sua vontade também em relação às suas mani-
festações políticas, seja nas instâncias institucionalizadas, seja em suas 
práticas políticas dentro de suas famílias e comunidades.

No Brasil, as eleições de 2022 serão marcadas como o primeiro pleito em 
que estará em vigor legislação específica tratando do tema, uma vez que 
em agosto de 2021 foi aprovada a Lei nº 14.192 que “estabelece normas 
para prevenir, reprimir e combater a violência política contra a mulher; 
e altera a Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a Lei 
nº 9.096, de 19 de setembro de 1995 (Lei dos Partidos Políticos), e a Lei 
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do vínculo para fixação de domicílio, também merece destaque. Até a 
publicação da Resolução, muitas Zonas e Foros Eleitorais expediam Por-
tarias anuais ou bianuais contendo a documentação hábil a comprovar 
o domicílio eleitoral da pessoa que procurava os serviços do Cartório. À 
pessoa que procurava o Cartório eleitoral era dada a opção de apresen-
tar, por exemplo, faturas de serviços de fornecimento de água ou energia 
elétrica, sendo que muitas das pessoas integrantes de grupos socialmen-
te vulnerabilizados, sequer dispõem desses serviços em suas residências. 
É nesse, e em outros aspectos, que a Resolução enfrenta a violência po-
lítica logo na ponta do processo, nas Zonas Eleitorais, garantindo digni-
dade e cidadania àquelas pessoas que poderiam ter sido excluídas do 
processo democrático, apenas por não ter, num pedaço de papel, sua 
comprovação de domicílio, ou ainda desincentivá-las a participar, por 
meio do emprego de uma linguagem e tratamento inadequados e não 
respeitosos quanto às suas especificidades. A Resolução 23.659 de 2021 
ampliou o leque de opções de documentos aceitos como comprovação 
de residência, aceitando a comprovação de vínculo residencial, afetivo, 
familiar, comunitário ou de outra natureza, com apresentação de docu-
mentos como cartão do SUS, comprovante de matrícula ou até mesmo 
declaração de domicílio sob as penas da Lei3 .

O artigo 164 da Resolução dispõe que é direito fundamental da pessoa 
transgênera, preservados os dados do registro civil, fazer constar do Ca-
dastro Eleitoral seu nome social e sua identidade de gênero (GOLTZMAN, 
2022). Assim, a partir da Resolução, e com as necessárias adaptações no 
sistema que alimenta o Cadastro Nacional de Eleitores, o ELO, é possí-
vel informar a identidade de gênero, garantindo às mulheres trans mais 
dignidade durante o atendimento e exigindo das servidoras e servidores 
magistradas e magistrados da Justiça Eleitoral um olhar e uma prática 
mais inclusiva para elas.

nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições)” (BRASIL, 2021).

A Nossa Lei traz avanços ao reconhecer o fenômeno e dar visibilidade ao 
problema, o que, de alguma forma, pressiona o poder público rumo ao 
seu enfrentamento. Os pontos positivos de destaque são a proibição de 
propaganda partidária que deprecie a condição de mulher ou estimule 
sua discriminação em razão do sexo feminino, ou em relação à sua cor, 
raça ou etnia, a criação de novo tipo penal, além de inclusão, entre os 
tipos penais, da divulgação de fato ou vídeo com conteúdo inverídico no 
período de campanha eleitoral, aumentando a pena de 1/3 até a metade 
se o crime envolver menosprezo ou discriminação à condição de mulher, 
ou à sua cor, raça e etnia (art. 323, do Código Eleitoral). 

A Comunidade Acadêmica, nos vários eventos que vêm ocorrendo no 
Brasil para debate sobre o tema, tem criticado a opção legislativa pelo 
termo “mulher” em detrimento do termo “gênero”, bem como a defi-
nição mais restrita do que é violência política em relação ao proposto 
na Ley Modelo Interamericana. Também é alvo de crítica o fato de a Lei 
nº 14.192 de 2021 ter deixado a cargo dos partidos políticos a elabora-
ção de regras, dentro de seus estatutos, para a prevenção repressão e 
combate à violência política contra a mulher. Considerando que o Poder 
Legislativo 3 brasileiro já promulgou lei (a exemplo da Lei nº 13.831 de 
2019), e até mesmo emenda constitucional (Emenda Constitucional nº 
117), anistiando partidos descumpridores de seus deveres de incentivar 
a participação de mulheres e aumentar a representatividade de grupos 
socialmente vulnerabilizados, tal regra, prevista no artigo 5º da Lei nº 
14.192, pode vir a ser inócua.

Mais um ponto passível de crítica é que a Lei nº 14.192/2021 não apre-
senta um rol exemplificativo das formas de violência política contra a 
mulher, tampouco quais seriam as formas passíveis de punição. O artigo 
3º1 apresenta um conceito excessivamente genérico que pode vir a ser 
interpretado de maneira restritiva e prejudicial às mulheres, consideran-
do que vivemos em uma sociedade estruturalmente machista e patriar-
cal, cuja organização ainda é pautada nessas perspectivas. Outra questão 
que merece nota é que a Lei não indicou quais podem ser os agentes da 
violência política contra a mulher. Nesse ponto o Observatório de Vio-
lência Política contra a Mulher da Transparência Eleitoral Brasil (2021) 
destacou, em sua nota técnica, que “não são somente os partidos e seus 
membros que podem ser perpetradores desse tipo de violência”. De fato, 
considerando o processo eleitoral brasileiro, tal violência pode ser come-
tida por servidoras e servidores públicos, colaboradores e colaboradoras 
da Justiça Eleitoral (mesárias e mesários) e outros atores direta ou indi-
retamente envolvidos.

Desta forma, cabe à Justiça Eleitoral rever sua atuação e adotar medidas 
de enfrentamento à prática da violência política e um passo importan-
tíssimo foi a publicação da Resolução 23.659 de 2021, que dispõe so-
bre a gestão do Cadastro Eleitoral. Ainda que, pela leitura da ementa, 
pareça ser uma Resolução de conteúdo meramente técnico, trata-se de 
um compilado de normas que reforçam “o compromisso do Tribunal Su-
perior Eleitoral de ampliar o exercício da cidadania por parte de grupos 
socialmente vulneráveis e minorizados”.

O artigo 7º2 dispõe que durante a prestação dos serviços eleitorais, servi-
doras, servidores e atendentes da Justiça Eleitoral devem utilizar lingua-
gem não discriminatória e acessível à pessoa que está sendo atendida, 
favorecendo assim a compreensão das disposições materiais e procedi-
mentais de que trata a norma (GOLTZMAN, 2022). A determinação ex-
pressa de uso de linguagem não discriminatória e acessível à pessoa que 
está sendo atendida, parece só um detalhe, mas de grande importância 
nesse processo de inclusão política. A exclusão das pessoas de grupos 
socialmente vulnerabilizados, e aqui estão incluídas as mulheres, tam-
bém ocorre, e não por acaso, na esfera da comunicação. A linguagem 
também pode ser mecanismo de dominação e adequá-la para que seja 
não machista, não transfóbica, não racista, não etarista, não capacitista 
e, especialmente, não elitista, é uma forma de colaborar para o rompi-
mento da estrutura de privação de direitos e inclusão das mulheres no 
processo político institucionalizado desde o primeiro ato, que é o alista-
mento eleitoral.
O tratamento, pela Resolução, da questão da comprovação documental 
1 Lei nº 14.192 de 04 de agosto de 2021 
(...) 
Art. 3º Considera-se violência política contra a mulher toda ação, conduta ou omissão com a finalidade de 
impedir, obstaculizar ou restringir os direitos políticos da mulher. 
2 Resolução TSE nº 23.659/2021. Art. 7º Na prestação dos serviços eleitorais, servidores, servidoras e 
atendentes da Justiça Eleitoral atuarão sempre de forma respeitosa, utilizando-se de linguagem não discrimi-
natória e acessível à pessoa que está sendo atendida, com vistas a favorecer a compreensão das disposições 
materiais e procedimentais de que trata esta Resolução.

3 Resolução TSE nº 23.659/2021. Art. 118. A comprovação do domicílio poderá ser feita por meio de um ou 
mais documentos dos quais se infira a existência de vínculo residencial, afetivo, familiar, profissional, comuni-
tário ou de outra natureza que justifique a escolha da localidade pela pessoa para nela exercer seus direitos 
políticos. 
§ 1º Para os fins de comprovação de vínculo residencial, serão aceitas contas de luz, água ou telefone, bem 
como notas fiscais ou envelopes de correspondência, desde que tenham sido emitidos ou expedidos nos 3 
meses anteriores ao comparecimento à revisão. 
§ 2º A comprovação de vínculos diversos do residencial poderá ser feita por meio de documentos adequados 
à sua natureza, não se exigindo antecedência mínima em hipóteses, tais como a de apresentação de cartão de 
usuário do Serviço Único de Saúde - SUS ou de comprovante de matrícula em instituição de ensino, nas quais 
a antiguidade não é essencial à constituição do vínculo
4 Resolução TSE nº 23.659/2021. Art. 16. É direito fundamental da pessoa transgênera, preservados os dados 
do registro civil, fazer constar do Cadastro Eleitoral seu nome social e sua identidade de gênero. 
§ 1º Considera-se nome social a designação pela qual a pessoa transgênera se identifica e é socialmente 
reconhecida. 
§ 2º Considera-se identidade de gênero a atitude individual que diz respeito à forma como cada pessoa se 
percebe e se relaciona com as representações sociais de masculinidade e feminilidade e como isso se traduz 
em sua prática social, sem guardar necessária relação com o sexo biológico atribuído no nascimento. 
§ 3º É vedada a inclusão de alcunhas ou apelidos no campo destinado ao nome social no Cadastro Eleitoral. 
§ 4º A Justiça Eleitoral não divulgará o nome civil da pessoa quando for ela identificada por nome social 
constante do Cadastro Eleitoral, salvo: 
I - as hipóteses em que for legalmente exigido o compartilhamento do dado; ou 
II - para atendimento de solicitação formulada pelo(a) titular dos dados. 
§ 5º O disposto no § 4º deste artigo não impede a inclusão do nome civil em batimentos, relatórios e docu-
mentos utilizados pela Justiça Eleitoral, quando justificada a necessidade.
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Outra estratégia adotada pela Justiça Eleitoral no enfrentamento à 
violência política contra a mulher foi a capacitação. A Escola Judiciária 
Eleitoral do TSE criou o projeto Capacitação Nacional das EJEs – CNEJE 
– com o objetivo de alinhas as ações de capacitação desenvolvidas com 
magistradas, magistrados, servidoras e servidores nos diversos Tribunais 
Regionais. Dentro do Eixo “Participação de grupos minorizados no pro-
cesso eleitoral” uma das atividades realizadas foi a oficina de capacitação 
sobre “Violência Política contra mulheres”, qualificando o a magistratura 
e o corpo técnico para aplicação da novel legislação sobre o tema e bem 
como do posicionamento institucional quanto à participação de grupos 
historicamente vulnerabilizados. 

A qualidade da nossa democracia cresce à medida em que os espaços 
decisórios são ocupados por pessoas que dividem as mesmas experiên-
cias com as pessoas que representam, existindo então uma espécie de 
laço entre as partes envolvidas no sistema representativo, mantendo os 
representados mais presentes nos processos de tomada de decisão. Tor-
nar os ambientes políticos menos hostis à presença das mulheres é um 
compromisso que deve ser firmado não apenas pelo Sistema de Justiça 
mas pela sociedade como um todo, para que o Estado brasileiro seja de 
fato democrático e de Direito.
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1.	   INTRODUÇÃO

O ambiente democrático é aquele no qual o pluralismo melhor se ex-
pressa; é onde diferentes ideias dialogam buscando encontrar um con-
senso possível. Esse processo de formação de um ponto de equilíbrio 
entre diferentes matizes de pensamento deve ser desenvolvido numa 
relação dialógica, embasada na tolerância e no reconhecimento da di-
ferença. No contexto eleitoral as diferenças imbricadas no tecido social 
ganham realce e os conflitos possíveis incrementam em intensidade. É 
nessa ambiência, naturalmente propícia ao dissenso, que o fenômeno 
da desinformação encontrou terreno fértil para se firmar e desenvolver.

O intuito central deste trabalho é de apresentar as principais ações de-
senvolvidas pelo organismo eleitoral brasileiro para enfrentar o desafia-
dor cenário atual, no qual que os agentes da desinformação direcionam 
seus esforços para disseminar notícias falsas sobre as eleições e sobre a 
instituição eleitoral, e os seus integrantes.

Para tanto, inicialmente será apresentado o contexto que envolve a de-
sinformação em processos eleitorais e buscar-se-á demonstrar a impor-

tância de combater as desordens informativas. Na sequência serão anali-
sados os planos e as ações desenvolvidos pela Justiça Eleitoral brasileira 
para enfrentar esse fenômeno.

2.	 POR QUE A DESINFORMAÇÃO ELEITORAL IMPORTA?

No ambiente social marcado pela pós-verdade, em que crenças e opi-
niões exercem mais influência na opinião pública do que fatos objetivos 
e aferíveis (MCINTYRE, 2018) - e que a intensidade do drama se sobressai 
ao peso da razão - o surgimento de metanarrativas, teorias conspiratórias 
e “verdades alternativas” ganham espaço, fazendo surgir um verdadeiro 
“bufê de realidades” no qual se pode escolher os itens que mais interes-
sam para compor a própria visão do mundo (D’ANCONA, 2018).

Nesse cenário, já desfavorável à verdade como valor socialmente rele-
vante, o crescimento da participação das plataformas digitais no ecossis-
tema informativo tem sido fator decisivo para o aumento vertiginoso da 
desinformação. Com efeito, se percebe no próprio modelo de negócio 
das big techs uma predisposição a beneficiar a veiculação de informações 
manipuladas (EMPOLI, 2020). É que a atividade das plataformas envolve a 
capitalização sobre a atenção do usuário, a chamada “economia da aten-
ção”. Desta sorte, mostra-se natural haver uma predileção, e priorização, 
de conteúdos que possam resultar em maior engajamento do usuário, o 
que vai ao encontro da desinformação (GOLTZMAN, 2022). Dito de ou-
tra forma, informações manipuladas engajam mais e, por consequência, 
geram mais lucro que informações verdadeiras. Estudos apontam que in-
formações falsas têm uma tendência muito maior a serem difundidas do 
que informações verdadeiras, podendo se espalhar até seis vezes mais 
rápido do que essas (VOSOUGHI et al., 2018).
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Os efeitos deletérios da desinformação são observados em diversos con-
textos da vida em sociedade, desde decisões em questões envolvendo 
problemas econômicos e de saúde pública, na avaliação de políticas de 
enfrentamento às drogas, em questões religiosas, etc. Contudo, é o con-
texto político o que parece ser o mais suscetível à influência de informa-
ções manipuladas, tendo sido constatado que informações falsas sobre 
esse tema se difundem significativamente mais rápido, mais longe, mais 
profundamente e mais amplamente do que outras que digam respeito a 
terrorismo, desastres naturais, ciências e lendas urbanas (VOSOUGHI et 
al., 2018).

A desinformação degrada o terreno onde se constrói o diálogo, fomen-
tando a utilização da força como meio de solução de divergência. A de-
mocracia perde espaço já que sua existência depende da circulação livre 
e desimpedida de ideias (STENGEL, 2020). As desordens informativas mi-
nam o direito de participar, de maneira consciente e informada, do pro-
cesso eleitoral, resultando em déficit de legitimidade no resultado dos 
pleitos e de prejuízo à normalidade no processo eleitoral.

Mais do que oferecer resultados válidos e correspondentes à realidade, o 
processo eleitoral, para atingir sua finalidade precípua, precisa transmitir 
a sensação de validade e de legitimidade. Tal qual a mulher de César, 
não basta a Justiça Eleitoral performar bem, mas é preciso transmitir 
ao eleitor a percepção de que o processo eleitoral transcorreu dentro 
da normalidade e extraiu a verdadeira vontade do eleitorado. A missão 
institucional da Justiça Eleitoral exige, portanto, produção de confiança 
e é justamente nesse ponto que os mercadores de desinformação têm 
focado. 

Não é preciso apresentar más condutas e impropriedades na condução 
das eleições, mas construir narrativas, ainda que vazias de fundamento, 
que possam justificar um eventual insucesso nas urnas. Lembre-se que 
na pós-verdade a verdade importa menos que a emoção. Nesse sentido, 
a percepção da legitimidade e normalidade do pleito pode caminhar ab-
solutamente deslocada da performance do organismo eleitoral, de sorte 
que é possível se ter um processo eleitoral conduzido com propriedade, 
mas que não gere paz social, e nesse descompasso a desinformação pode 
ter bastante influência.

Tem-se identificado uma perturbadora tendência de que as desordens 
informativas no contexto eleitoral sejam dirigidas a atacar a integridade 
do processo eleitoral e autoridades ligadas ao organismo eleitoral com-
petente pela sua condução. Essa estratégia, constantemente associada a 
alguma espécie de populismo digital (BRUZZONE, 2021), tem sido iden-
tificada em diversos países do mundo, a exemplo das últimas eleições 
presidenciais americanas, da votação do Brexit, das eleições brasileiras 
de 2018 e 2020, nas eleições presidenciais do México, Hungria e do Peru.

Esses artifícios perniciosos tendem a impactar na credibilidade das insti-
tuições envolvidas no processo e a gerar descrédito nos resultados obti-
dos nos pleitos. Nesse cenário abrem-se as portas para movimentos pró-
-ruptura (como no caso do Mianmar1) e levantes populares seguidos de 
violência e morte (como ocorrido no Kenya2 e na Costa do Marfim3). Além 
disso, a própria existência do organismo eleitoral pode ser afetada pe-
los efeitos da desinformação, já que a perda reputacional abre o espaço 
para backlashes legislativos (a exemplo da perda de competências pelo 
organismo eleitoral) e o recrudescimento de ataques voltados à asfixia 
institucional (como redução orçamentária, de prerrogativas funcionais e 
de quadro de servidores). Exemplo marcante disso é o caso do Instituto 
Nacional Eleitoral do México, que após ser vítima de várias notícias de-
sinformadoras4, teve sua extinção proposta pelo Presidente da República, 
Andrés Manuel López Obrador5.

1 https://www.dw.com/pt-br/militares-tomam-o-poder-em-mianmar/a-56403673
2 Em 2017 mais de 100 pessoas foram mortas após a invalidação do resultado das eleições pela Corte Supre-
ma do país. Em 2007, número semelhante de pessoas foi morta em episódios de violência eleitoral.https://
www.reuters.com/world/africa/kenya-braces-legal-battle-after-ruto-declared-president-elect-2022-08-16/ e 
http://jp.reuters.com/article/idINIndia-3118632007123
3  https://news.un.org/en/story/2011/05/376492-death-toll-ivorian-post-election-violence-surpassed-
-1000-un 
4 No site do INE há uma compilação de notícias desinformadoras que foram checadas (https://centralelecto-
ral.ine.mx/tag/fakenews/), dentre elas a de que o instituto seria o organismo eleitoral mais caro do mundo. 
e https://centralelectoral.ine.mx/2022/04/20/sabias-que-ni-las-elecciones-ni-los-organismos-electorales-en-
-mexico-son-los-mas-caros-del-mundo/
5 https://www.forbes.com.mx/amlo-plantea-desaparicion-del-ine-y-que-poder-judicial-absorba-temas-e-
lectorales/

Diante disso, se constata que combater a desinformação é uma verdadei-
ra questão de sobrevivência dos organismos eleitorais e de manutenção 
da estabilidade democrática nos países.

Contudo, não há “bala de prata” contra a desinformação. O seu enfrenta-
mento é atividade complexa, que exige uma adequada compreensão da 
dimensão cultural e da realidade social do país onde se desenvolve, a fim 
de que sejam buscadas estratégias adequadas à obtenção de algum êxi-
to. Além da dificuldade inerente à complexidade do fenômeno, a disputa 
contra a desinformação se mostra uma tarefa ainda mais árdua em razão 
da posição de desequilíbrio existente entre os mercadores de desinfor-
mação e os organismos eleitorais. Enquanto os desinformadores atuam 
na ilegalidade e na irresponsabilidade, liberto de amarras éticas, a autori-
dade eleitoral se baliza pela lei e observa diversas limitações decorrentes 
do imperativo ético que a norteia. Ademais, enquanto a Justiça Eleitoral 
utiliza comunicação institucional, atendo-se à verdade aferível e respei-
tando a complexidade dos fatos, os falseadores se utilizam de atraentes 
teorias conspiratórias e confortáveis simplificações descontextualizadas.

É nesse contexto, de complexo jogo de campo inclinado, que os 
organismos eleitorais têm que encontrar ferramentas para a redução 
e contenção dos nocivos efeitos da desinformação sobre o processo 
eleitoral.

3.	 ATUAÇÃO DA JUSTIÇA ELEITORAL BRASILEIRA NO ENFRENTAMEN-
TO À DESINFORMAÇÃO

Em uma perspectiva global, a desinformação no contexto eleitoral passou 
a receber maiores atenções após as eleições presidenciais americanas de 
2016. No cenário brasileiro foi a partir das eleições presidenciais de 2018 
que esse fenômeno ganhou destaque no radar da Justiça Eleitoral. Nesse 
pleito, expedientes desinformativos foram direcionados aos organismos 
eleitorais, e seus integrantes, e também dirigidos contra o processo elei-
toral, em narrativas que buscavam reduzir a confiança no sistema ele-
trônico de votação e nas autoridades que conduziam o processo.

A fim de enfrentar esses novos desafios que se apresentavam, no exer-
cício de suas competências administrativas, ainda no ano de 2018 foram 
celebradas as primeiras parcerias da Justiça Eleitoral com partidos políti-
cos e com plataformas digitais, e instituído gabinete estratégico para lidar 
com os ataques que estavam sendo dirigidos ao organismo eleitoral. Em 
2019 foi elaborado o primeiro programa de enfrentamento à desinforma-
ção do Tribunal Superior Eleitoral, naquele momento, com foco específi-
co no pleito de 2020. 

Diante dos favoráveis resultados obtidos no âmbito do programa6 e da 
constatação de que os esforços voltados à contenção das desordens in-
formativas não podiam ficar restritos aos períodos eleitorais, no ano de 
2021 foi criado o Programa Permanente de Enfrentamento à Desinfor-
mação da Justiça Eleitoral - PPED e constituída a Assessoria Especial de 
Enfrentamento à Desinformação do TSE.

Na esfera administrativa, a atuação da Justiça Eleitoral contra a desin-
formação se desenvolve sem qualquer viés sancionatório, baseando-se 
em uma atuação dialógica e cooperativa. No desenvolvimento do PPED 
foi adotada abordagem sistêmica, multidisciplinar e multisetorial, em um 
modelo de organização de funcionamento em rede, no qual a Justiça Elei-
toral age em parcerias com diversos atores do processo eleitoral. Nesse 
cenário, o Tribunal Superior Eleitoral desempenha o papel de hub, um 
ponto central de interlocução e cooperação entre os atores do processo 
e toda a sociedade (whole society model)7.

As atividades de enfrentamento são divididas em três eixos: a) informar; 
b) capacitar; e c) responder. Os dois primeiros eixos incluem técnicas de 
prebunking, que possuem caráter preventivo, e que buscam desenvolver 
resiliência da população aos efeitos da desinformação, especialmente 

6 O relatório de ações e resultados do Programa de Enfrentamento à Desinformação com Foco nas Eleições de 
2020 está disponível em <https://www.justicaeleitoral.jus.br/desinformacao/>.
7 Plano Estratégico para as Eleições de 2022 do PPED, p. 13. O plano está disponível em <https://www.justi-
caeleitoral.jus.br/desinformacao/>
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por meio da educação midiática. O terceiro eixo, a seu tempo, envolve 
ações de caráter mais responsivo, desdobrando-se em técnicas de de-
bunking, que objetivam desmascarar desinformações em circulação e 
oferecer resposta com conteúdo claro e compreensível.

Para o desenvolvimento das ações referentes ao primeiro enfoque, infor-
mar, buscou-se contrapor a desinformação com informação de qualida-
de, acessível, transparente e oficial. Importa registrar que tão importante 
quanto o organismo eleitoral produzir informação de qualidade é apre-
sentar comunicação eficiente, que consiga potencializar o alcance das 
informações e competir adequadamente no ecossistema informativo. 
Para tanto, a atuação das parcerias tem papel essencial, na medida em 
que consegue estender o alcance da mensagem da Justiça Eleitoral, tanto 
pela reprodução de notícias do organismo eleitoral, como pela produção 
de conteúdo próprio com mensagens afins. A utilização de ferramentas 
e aplicativos tecnológicos que tornem mais fácil o acesso à informação 
oficial também é medida que se mostra relevante, a exemplo do chatbot 
desenvolvido pela Justiça Eleitoral em parceria com o Whatsapp, que foi 
apelidado de “Tira-Dúvidas Eleitoral no Whatsapp”. A credibilidade da 
informação resta beneficiada pela transparência das ações desenvolvidas 
pelo organismo eleitoral, sendo crucial disponibilizar o acesso à socieda-
de do máximo de dados possíveis acerca das ações desenvolvidas. Nesse 
sentido, vale tanto ampliar a divulgação de questões referentes às etapas 
e processos envolvendo o pleito, como também as ações de combate à 
desinformação desenvolvidas e as parcerias firmadas, tornando público 
o conteúdo dos acordos firmados.

A construção de resiliência à desinformação, compreendida como a ca-
pacidade da coletividade se defender perante os desafios da desinforma-
ção (HUMPRECHT et al., 2013)8, é tida pela doutrina como um fator de 
grande valia no enfrentamento à desinformação. Uma das ferramentas 
mais eficazes para desenvolver essa resiliência é por meio da capacita-
ção midiática, e envolve a construção de conhecimento e atenção sobre 
o ambiente digital e como ele opera (GOODMAN, 2021). Compreender 
como funciona a desinformação, “inoculando” a população com conhe-
cimento, fortalece o espírito crítico na comunidade, reduzindo a chance 
de propagação de informações manipuladas (GARCIA; SHANE, 2021). A 
educação permite o desempenho de um confronto racional entre a in-
formação recebida e a realidade, facilitando a distinção entre verdade de 
mentira, importante e irrelevante (NUÑEZ, 2019).

Seguindo essa lógica, o eixo capacitação é dirigido à construção da ca-
pacidade crítica por meio da realização de ações voltadas à capacitação 
midiática e informacional. Essas atividades envolvem o público interno 
da Justiça Eleitoral (magistrados, servidores e colaboradores) e o externo 
(partidos políticos, jornalistas, associações da sociedade civil, platafor-
mas digitais etc.). As iniciativas podem ser desenvolvidas pela autoridade 
eleitoral - a exemplo de cursos envolvendo segurança eletrônica ou inte-
gridade eleitoral - ou por parceiros que busquem trazer conhecimentos 
sobre pontos específicos que colaboram para uma maior compreensão 
do fenômeno - como workshops oferecidos por plataformas digitais, au-
las apresentadas por membros da academia, dentre outros.

Por último, o eixo responder é direcionado à adoção de medidas con-
cretas de identificação, desencorajamento e neutralização de manipu-
lações informativas no contexto eleitoral. Para tanto, são desenvolvidas 
atividades de monitoração de veiculação de desordens informativas e 
comportamentos inautênticos no ambiente comunicacional, o que inclui 
disparos em massa, click farms, bots etc. Também se inclui nesse eixo 
de atuação o oferecimento de respostas rápidas e efetivas às desinfor-
mações identificadas durante a monitoração. A brevidade na reação do 
organismo eleitoral tem o condão de reduzir a disseminação da notícia 
fabricada, portanto, a antecipação da atuação - com a produção de res-
postas para desinformações previsíveis - pode auxiliar na contenção de 
danos no ecossistema informativo. Aqui também se revela vital a forma-
ção de parcerias, tanto para auxiliar na produção ágil de respostas, como 
para a disseminação do que for produzido pela Justiça Eleitoral. Uma das 
ferramentas desenvolvidas pelo organismo eleitoral brasileiro voltada 

8 Humprecht, Esser e Aelst sustentam que a resiliência à desinformação online se refere a um contexto estru-
tural no qual as desordens informativas não alcançam um grande número de pessoas. (2020). Resilience to 
Online Disinformation: A Framework for Cross-National Comparative Research. The International Journal of 
Press/Politics, 25(3), 493–516. https://doi.org/10.1177/1940161219900126

a esse eixo de atuação é o Sistema de Alerta de Desinformação Contra 
o Processo Eleitoral, por meio da qual é possível registrar denúncias de 
postagens em plataformas digitais que tenham conteúdo desinformador. 
Essas denúncias são encaminhadas à respectiva plataforma digital parcei-
ra do programa (atualmente há doze plataformas) que realizará atividade 
de moderação considerando seus próprios termos de uso.

Atualmente o programa brasileiro conta com mais de 150 parceiros, den-
tre partidos políticos (30, dos 32 existentes no país), o Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Supremo Tribunal Federal, platafor-
mas digitais, agências de checagem, universidades, associações civis, en-
tidades religiosas e paraeclesiásticas, centros de pesquisa dentre outros. 
As parcerias têm papel essencial no programa, uma vez que, cada qual 
com suas capacidades e características, agregam conhecimentos espe-
cíficos sobre a temática, oferecendo reforço estrutural para atividades 
estratégicas, atuando em contextos em que as características institucio-
nais recomendam certificação externa e ampliando os canais comunica-
cionais da Justiça Eleitoral.

Devido ao forte papel do ciberespaço na propagação da desinformação, 
bem como da influência desse meio digital como fonte de primária de 
informação do brasileiro9, as parcerias com as plataformas guardam es-
pecial atenção. Embora todas as big techs tenham assinado um mesmo 
termo de adesão padrão, os memorandos de entendimento, que trazem 
compromissos específicos, foram desenvolvidos de forma customizada 
para cada plataforma, de maneira a registrar as ferramentas disponibi-
lizadas e ações a serem desenvolvidas por cada uma delas, dentro das 
possibilidades e aptidões do seu desenho de produto. É de se registrar 
que várias das ações desenvolvidas pelas plataformas não encontram 
correspondente em outros países do mundo, sendo medidas inovadoras 
e construídas por meio de uma relação dialógica de cooperação entre 
organismo eleitoral e as big techs. Exemplo disso é o já mencionado Sis-
tema de Alertas, que se utiliza de canal extrajudicial criado junto às em-
presas de tecnologia.

As características socioculturais de cada país influenciam fortemente as 
ações que devem ser adotadas pelos organismos eleitorais. Dito de outra 
forma, as respostas devem ser construídas a partir das demandas espe-
cíficas de cada comunidade. O fato é que enquanto alguns países sofrem 
pela desinformação de origem estrangeira em seus processos eleitorais, 
alguns outros estão lutando contra ameaças internas, e cada uma des-
sas situações exige uma abordagem - ou várias abordagens - distinta(s). 
Essa constatação demonstra a necessidade de compreender as realida-
des locais e buscar soluções que possam responder adequadamente ao 
problema enfrentado.

Nesse sentido, importa encontrar parcerias estratégicas capazes de ofe-
recer recursos inovadores para questões específicas. Um caso que me-
rece referência neste ponto é o chamado “Zero Rating”, que envolve o 
acesso a informação no ambiente digital. É sabido que no Brasil grande 
parte das operadoras disponibiliza o acesso a redes sociais com isenção 
de cobrança de dados, inclusive para as mais de 130 milhões de linhas 
pré-pagas10. Ocorre que uma considerável parte dos titulares delas não 
dispõe de créditos para acessar informações fora das redes sociais. Havia, 
assim, um cenário desfavorável em que essa parcela da população teria 
acesso à desinformação que circula nas redes sociais - já que era gratuita 
- mas que não conseguia checar as informações oficiais da autoridade 
eleitoral - vez que para essas não havia isenção. Diante dessa situação, foi 
firmada parceria entre o TSE e o Conexis Brasil (representante oficial do 
setor de telecomunicações do país) possibilitando que a página “Fato ou 
Boato” da Justiça Eleitoral (que funciona como repositório de conteúdo 
desinformador que já foi checado) pudesse ser acessada sem cobrança 
do pacote de dados. Com isso, se a desinformação era gratuita, a infor-
mação de qualidade passou a ser também.

Outrossim, considerando o contexto de ataques que vêm sendo dirigidos 
à Justiça Eleitoral por meio das campanhas de desinformação, e os riscos 

9 A edição de 2022 do Digital News Report apresenta que a internet é a principal fonte de informação dos 
brasileiros (83% dos entrevistados, enquanto a televisão foi indicada por 55% deles) utilizam as redes sociais 
para buscar notícias (Digital News Report)
10  https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-01/consumidores-de-todo-o-pais-podem-consultar-
-linhas-pre-pagas-pelo-cpf.
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que o déficit reputacional podem oferecer ao processo eleitoral, o Tribu-
nal Superior Eleitoral instituiu, além do programa de enfrentamento à 
desinformação, também um Programa de Fortalecimento Institucional a 
partir da gestão da imagem da Justiça Eleitoral11. O foco desse programa 
é o desenvolvimento de atividades direcionadas ao incremento da per-
cepção de confiança social acerca do processo eleitoral e da Justiça Elei-
toral, por meio de ações de caráter preventivo (relativas à gestão de ris-
cos reputacionais) e afirmativas (através de construção de crédito social).

Outrossim, dentro de sua competência normativa, que está inserida na 
sua atribuição de organizar o pleito eleitoral, o Tribunal Superior Elei-
toral vem endurecendo as regras da disputa eleitoral que se referem à 
manipulação de informação, passando a prever sanções específicas para 
o caso de desinformação entre candidatos e contra o processo eleitoral, 
que vão desde a garantia de direito de resposta, à possibilidade de perda 
de mandato por abuso de poder e uso indevido dos meios de comunica-
ção, sem prejuízo de eventuais punições penais cabíveis (arts. 9º e 9º-A 
da Resolução 23.610/2019). 

Importa registrar, ainda, que além das ações desempenhadas pelo or-
ganismo eleitoral no âmbito de sua competência administrativa, o en-
frentamento à desinformação também vem sendo objeto de atenção da 
Justiça Eleitoral por meio de sua competência jurisdicional. É de registrar 
que o modelo de governança eleitoral previsto na Constituição Federal 
atribuiu ao Poder Judiciário Eleitoral, que integra o judiciário federal, 
tanto a função de organizar os pleitos eleitorais, como a de decidir as 
controvérsias judiciais deles decorrentes.

Nesse ponto, recentemente o Tribunal Superior Eleitoral se debruçou so-
bre dois casos que envolviam manipulação de informação em campanhas 
eleitorais. Em um deles discutiu-se a realização de disparos em massa e 
no outro a veiculação de desinformação contra o processo eleitoral. Ao 
julgar as Ações de Investigação Judicial Eleitoral de nºs AIJES 0601968-80 
e 0601771-28, que envolviam a chapa que venceu as eleições presiden-
ciais de 2018 e a realização disparos em massa por meio do aplicativo 
Whatsapp, o TSE entendeu que a veiculação de disparos em massa por 
meio de plataforma de redes sociais pode caracterizar uso indevido dos 
meios de comunicação, apto a gerar a perda de mandato ou cassação do 
registro. Na outra oportunidade, ao apreciar o Recurso Ordinário Elei-
toral de nº 0603975-98.2018.6.16.0000, envolvendo o então Deputado 
Federal Fernando Francischini, a Corte Eleitoral firmou entendimento de 
que as plataformas de redes sociais se enquadram na definição de meio 
de comunicação social previsto no art. 22 da LC 64/90. Com esse enten-
dimento, firmou-se, no âmbito do TSE, a tese de que é possível a perda 
de mandato em razão da disseminação de desinformação para atacar o 
sistema eletrônico de votação e a democracia, afetando a normalidade 
do pleito. Esses dois julgamentos são importantes precedentes que au-
xiliam no desestímulo à disseminação de conteúdo desinformativo nos 
processos eleitorais.

CONCLUSÃO

A desinformação no processo eleitoral é fenômeno grave que pode afetar 
tanto os resultados dos pleitos eleitorais – situações em que as desordens 
informacionais agem na formação da vontade do eleitor - como também 
na percepção de legitimidade dos resultados – quando, independente-
mente da efetiva influência da desinformação na alteração dos votos, a 
sociedade descredibiliza os resultados obtidos. Em ambas as situações é 
possível constatar os graves riscos que a manipulação informacional gera 
para a estabilidade democrática.

Não há solução única e definitiva para acabar com a desinformação no 
contexto dos processos eleitorais. Contudo, é possível aos organismos 
eleitorais adotar medidas que têm o condão de reduzir os impactos desse 
fenômeno nos pleitos. A produção de informação de qualidade, associa-
da com a capacitação midiática da população, são medidas preventivas 
que contribuem para fortalecer a resiliência da sociedade, tornando-a 
menos suscetível a ser enganada e, com isso, reduzindo o alcance das de-
sordens informativas. Por outro lado, a adoção de medidas responsivas 

11	 Disponível para baixar em <https://www.justicaeleitoral.jus.br/desinformacao/arquivos/tse-profi.pdf>. 

auxilia ao restabelecimento do ecossistema informativo afetado pela dis-
seminação de desinformação. Aliada as essas ações, se revela importante 
uma especial atenção ao fortalecimento da reputação institucional, que 
se traduz em maior confiança no resultado do pleito.

O planejamento adequado de ações de enfrentamento e a formação de 
uma rede de players engajados na defesa do ambiente democrático e 
dispostos a colaborar para a implementação dessas ações de combate 
à desinformação, da maneira como o programa do organismo brasileiro 
se desenvolveu, são medidas imprescindíveis para o fortalecimento da 
normalidade e legitimidade do processo eleitoral e, consequentemente, 
para a obtenção de maior paz social.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

 

Bruzzone, Andrés. (2021). Ciberpopulismo: política e democracia no 
mundo digital. São Paulo: Contexto.

Brasil. Tribunal Superior Eleitoral. (2022). Programa de Enfrentamento à 
Desinformação com Foco nas Eleições de 2020: Relatório de ações 
e resultados. Brasilia, Tribunal Superior Eleitoral.

Brasil. Tribunal Superior Eleitoral. (2022). Programa Permanente de En-
frentamento à Desinformação: Plano estratégico de Enfrentamen-
to à Desinformação: Eleições de 2022. Brasilia, Tribunal Superior 
Eleitoral.

D’ancona, Matthew. (2018). Pós-verdade: a nova guerra contra os fatos 
em tempos de fake news. São Paulo: Faro Editorial.

Empoli, Giuliano Da. (2020). Engenheiros do Caos. São Paulo: Vestígio.

Franco, Alvim. (2022). Profi: Progama de Fortalecimento Institucional a 
partir da Gestão da Imagem da Justiça Eleitoral. Brasilia, Tribunal 
Superior Eleitoral.

Garcia, Laura; Shane, Tommy. (2021) A guide to prebunking: a promising 
way to inoculate against misinformation. First Draft News. Disponí-
vel em <https://firstdraftnews.org/articles/a-guide-to-prebunking-
-a-promising-way-to-inoculate-against-misinformation/>, acessado 
em 2-/08/2022. 

Goltzman, Elder Maia. (2022). Liberdade de expressão e desinformação 
em contextos eleitorais. Belo Horizonte: Forum.

Goodman, Emma. (2022). Media literacy in Europe and the role of 
EDMO. 2021. Disponível em <https://edmo.eu/wp-content/
uploads/2022/02/Media-literacy-in-Europe-and-the-role-of-ED-
MO-Report-2021.pdf>, acessado em 20/08/2022

Hall, P. A., Lamont, M., eds. (2013). Social Resilience in the Neoliberal Era. 
New York: Cambridge University Press.

McIntyre Lee C. (2018). Post-Truth. Cambridge: MIT Press. 

Núñez, R.R. (2019). The trolls of democracy. Elections and new voting 
technologies. In La digitalización de los partidos políticos y el uso 
del voto electrónico (pp. 83-108). Aranzadi Thomson Reuters.

Resilience to Online Disinformation: A Framework for Cross-National 
Comparative Research. The International Journal of Press/Politics, 
25(3), 493–516. https://doi.org/10.1177/1940161219900126

Stengel, Richard. (2020). Info wars. New York: Grove Press. 

Vosoughi, S., Roy, D.K., & Aral, S. (2018). The spread of true and false 
news online. Science, 359, 1146 - 1151.



20

Onde está o compromisso do Brasil com 
as mulheres na política?

Advogada. Mestra em Direito Constitucional/Eleitoral, IDP, orientada pelo Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes, tendo realizado pesquisa inédita na insti-
tuição sobre participação feminina na política e candidaturas fictícias.
Pesquisadora convidada na Universidade de Kiel – Alemanha, com orientação do Pro-
fessor Dr.hj. mult. Robert Alexy sobre Direitos Fundamentais. Aluna da Academia de 
Direito Internacional Público e Privado em Haia – Holanda (2019). Especialista em 
Direito Eleitoral pela Universidade Federal do Piauí. Consultora Política de Partidos 
Políticos. Especialista técnica convidada da ONU Mulheres Brasil (2019). Palestrante 
Internacional.

Valéria Dias Paes Landim

1. O cenário político eleitoral para as brasileiras nas eleições 2022.

Após 20 dias de iniciada a campanha eleitoral no Brasil, os reflexos da res-
posta da presença feminina, revelam o panorama do que ainda muito nos 
exige e exigirá, para que o número de mulheres nos cargos do Executivo 
e do Legislativo possa consideravelmente aumentar.

Não é demais lembrar que parte do que se vê dos números desta eleição 
é um conjugado de pressões formais para chamar atenção para a neces-
sidade de permitir o acesso das brasileiras a um maior espaço na dispu-
ta eleitoral. E aqui, nunca é demais mencionar a importância das ações 
afirmativas, e particularmente, a Lei 9.100/1995, que instituiu a cota de 

gênero para a participação das mulheres na disputa eleitoral.

Todavia, este primeiro instrumento ainda é uma porta de entrada. O as-
sento ao banquete principal não está garantido. E mesmo que o acesso 
ao banquete não esteja para a livre escolha das mulheres, é esta a única 
ferramenta que se dispõe, e esta, apesar de quase 27 anos de implemen-
tação, padece de força para evoluir em números e apenas subsiste para 
garantir o mínimo do espaço para as candidaturas de mulheres no Brasil.

É que ao analisar os números das candidaturas nestas eleições de 2022, 
e aqui fala-se deste primeiro momento, não há nenhum dos principais 
grupos tradicionalmente políticos que lançaram um número acima de 
30% do percentual do gênero feminino. A tarefa resume – se apenas em 
lançar o mínimo da quantidade de mulheres, para o mero deferimento 
do processo de registro de candidaturas. Com os atuais números, mesmo 
após 20 anos da ação afirmativa, o Brasil segue sem maiores progressos 
em matéria de presença e representação feminina na política.

Em 2022, a participação das mulheres chegou a 33,27% de candidaturas 
de mulheres.  Este número se comparado com as três últimas eleições, 
é considerado o maior. A participação feminina, em porcentagem, também é 
maior em 2022 na comparação com 2018 e com 2014.1

Para ser exata, segundo os dados já fornecidos pelo Tribunal Superior Eleitoral - 

1 https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2022/eleicao-em-numeros/noticia/2022/08/16/numero-de-mulhe-
res-candidatas-e-o-maior-das-ultimas-tres-eleicoes-gerais.ghtml
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TSE2, estes são os números e percentual ao longo das três últimas campanhas elei-
torais:

Tabela n.1. Percentual e número de mulheres candidatas.

Número de mulheres can-
didatas

Percentual de candidatu-
ras femininas

1 2014 8.139 30,99%

2 2018 9.221 31,6%

3 2022 9.353 33,27%

O crescimento de candidaturas de mulheres em 2022, em relação a 2014 
é de apenas 2,28%. Ou seja: o Brasil levou 8 anos para aumentar apenas 
dois por cento da quantidade de mulheres concorrendo nestas eleições.

O número de candidatas autodeclaradas pretas cresceu em comparação 
a 2018 e a 2014, ano em que a autodeclaração racial foi instituída. Nes-
ta eleição, 18,13% das candidaturas femininas serão de mulheres auto-
declaradas pretas e 0,88%, de mulheres autodeclaradas indígenas. Em 
relação a 2018, o número de candidatas indígenas cresceu 67,35%, passando de 
49 para 82. Já em relação a 2014, a alta é de 182,76% (foram 29 naquele ano). Ou 
seja, quase o triplo3.

Tabela n. 2. Candidatas Negras 

2014 835

2018 1238

2022 1696
 

Um dado importante para observar é a quantidade de candidaturas de 
mulheres à Presidência da República, qualidade, nível, desenvoltura e ex-
periência.  Correspondem a 33,3% do total de candidatas. Do total de 12 
(doze) presidenciáveis, 4 (quatro) são mulheres.

Apesar de limitado o aumento no número de candidatas, revela que o 
ativismo feminino vem se fortalecendo. Estamos mais politizadas, mais 
conscientes e estamos fazendo parte do processo de elaboração e toma-
da de decisões que influenciam diretamente a pauta. Todavia, há que se 
fazer um questionamento: estes números e a representação no bloco de 
candidaturas, é suficiente? A resposta objetivamente é não.

2. Os compromissos formais do Brasil com a maior participação feminina, 
a igualdade na Constituição e no marco legal.

Falar dos compromissos formais do Brasil com as mulheres na política, é 
falar das condições mínimas que cada Estado deve oferecer para garantir 
a igualdade das mulheres numa disputa eleitoral e relacionamento com 
o universo político.

O Brasil não possui Lei de Igualdade. A paridade política não é um 
preceito constitucional. Os mecanismos e marcos legais à disposição das 
mulheres são precários. E a Constituição Federal não traduz através do 
seu artigo 5º, as garantias constitucionais específicas para a paridade na 
política. Aliado a isso, o cenário de articulação para normas que já fo-
ram apresentadas no Legislativo nacional que trazem um debate mais 
profundo de soluções para enfrentar a sub-representação, padecem de 
uma forte incidência, de modo que possa provocar aprovação dos temas 
e projetos de lei que avancem no debate, para superar e  assegurar mais 
parlamentares mulheres e impactar diretamente nos números e posições 
que o Brasil hoje ocupa, quanto a presença  no parlamento. 

2.1 O atual modelo da Lei de Cotas e a necessidade de redesenhar e as-
sociar novos mecanismos para resultados de impacto. Listas fechadas e 
reserva de assentos. 

2 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/seai/r/sig-candidaturas/g%C3%AAnero?session=2267407140546
3  https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2022/eleicao-em-numeros/noticia/2022/08/16/numero-de-mu-
lheres-candidatas-e-o-maior-das-ultimas-tres-eleicoes-gerais.ghtml

A legislação atual garante apenas que as mulheres, ultrapassadas as 
barreiras de relacionamento saudável na estrutura interna dos partidos, 
tenham vagas nas listas eleitorais/internas dos partidos, para submeter 
estes nomes para o deferimento/indeferimento dos registros de candida-
turas. Não há no Brasil listas fechadas e nem ordenamento de posições. 
Tal combinação em países com bons posicionamentos de presença fe-
minina na política, decorrem desta associação, como o caso de Ruanda. 

Assim é necessário avaliar o que de fato vem acontecendo com o acesso 
das mulheres ao ambiente político e qualificar o relacionamento partidá-
rio, militância e candidatura. Não somente isto, como a garantia urgente 
de números mínimos de cadeiras para as candidatas.

Um outro aspecto que precisa de uma regulação eficiente e direciona-
da, é sobre o modo de financiar as campanhas femininas. A forma como 
a norma foi posta para que determinasse a distribuição de recursos de 
modo a conferir resultados de impacto, veio recebendo ataques e resis-
tência de alguns partidos. O desenho de distribuição destes recursos vem 
provocado por meio de incidência judicial e que sem esta, o meio para fa-
zer campanha das mulheres, estaria completamente fadado ao fracasso.

Situação que merece destaque sobre esta gestão de recursos das campa-
nhas de mulheres é que os valores do Fundo Eleitoral, em sua maioria, os 
partidos têm sido distribuído e controlado pelos homens. Em geral, são 
os presidentes dos partidos políticos ou tesoureiros que recebem os valo-
res, e discricionariamente, sem ouvir as secretárias do segmento mulher 
do partido, alocam estes recursos como bem desejam. 

No exemplo apontado, há um contrassenso. Presume – se que ao longo 
do período antes das eleições, o segmento mulher de cada partido é que 
diretamente relaciona-se com as filiadas, militantes, líderes etc. São estas 
secretárias do segmento mulher dos partidos, que possuem legitimidade 
para distribuir estes valores, de modo a privilegiar a prioridade que deve 
ser dada às candidaturas de mulheres, que em sua maioria, não recebe 
a mesma atenção e cuidado político dos homens. Pois são elas que entre 
si estão em diálogo constante, se conhecem com maior aproximação e 
compartilham, via de regra, as mesmas dificuldades, que nem sempre 
possuem oportunidade de um relacionamento direto com os presidentes 
ou tesoureiros dos partidos, por exemplo.

Entendo que neste caso, uma norma específica deveria ser editada para 
tratar da gestão da distribuição do FEFC por mulheres que dirigem as 
secretarias das mulheres nos partidos, bem como os valores oriundos 
do Fundo Partidário destinado para a formação e difusão da participação 
feminina na política, seja feito por elas.

Condição que chama atenção é o tempo da destinação destes recursos 
para as mulheres executarem o projeto de campanha. Até o momento 
(setembro 2022), os valores do Fundo Eleitoral não chegou na conta das 
mulheres. Via de regra, boa parte do grupo feminino não dispõe de va-
lores para avançar na sua campanha com recursos próprios, sem com-
prometer o seu sustento e da sua família. Esta situação tem levado ao 
crescimento do número de renúncia de candidaturas, dadas as precárias 
condições financeiras de um grupo considerável de mulheres. O tempo 
é tardio e o entusiasmo com a campanha, acaba se desnaturando pelo 
simples fato de o tempo do ânimo político, não coincidir em regra, com o 
momento da distribuição dos recursos do fundo eleitoral.

A reunião destes poucos exemplos e condições de campanha de mu-
lheres, revela que há um compromisso frágil do Brasil com a criação e 
redesenho dos instrumentos que possam acelerar a chegada de mais mu-
lheres e incrementar este fatídico percentual de presença no poder e de 
sub-representação na política. 

É interessante perceber que em alguns partidos brasileiros, vários ainda 
são os entraves e a falta de interesse e compromisso com as mulheres. 
A estrutura para as mulheres é desorganizada, centralizadas as decisões 
na pessoa do presidente do partido, que em geral dificulta ou retarda a 
execução de boas práticas e ações de fortalecimento das candidaturas de 
mulheres, por causa do mero aspecto burocrático. O tema da paridade 
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não é um assunto de primeira ordem nos partidos. Na verdade, chegam 
a trabalhar contra o tema.

3. Conclusão

Embora a caminhada das mulheres militantes e ativistas pela causa da 
participação feminina seja longa e cheia de desafios, embora possamos 
reconhecer a existência de alguns avanços normativos ou não, as medi-
das que temos até aqui são insuficientes, não garantem e não revelam 
nenhum cenário de melhora substancial na atual condição do modo de 
operar a política para as mulheres. 

A igualdade entre mulheres e homens tem previsão constitucional, mas 
para a política, não é alocada como um preceito fundamental. 

Não devemos deixar de mencionar até que haja uma superação do atual 
modelo, que a lei de cotas atual é extremamente frágil e invoca urgente 
redesenho para as próximas eleições, já que as vésperas de completar 3 
(três) décadas, não consegue alavancar ou descolar do percentual míni-
mo da presença de mulheres nas listas para as candidaturas. 

Além da ausência da reserva de assentos, há um fator mais grave ain-
da que é a ausência de sanção administrativa para os casos de descum-
primento dos meios que existem do fortalecimento das candidaturas e 
mandatos de mulheres, o que ajuda a evidenciar a maior debilidade das 
características do atual modelo de ação afirmativa.

Ainda assim, no cenário presente, sem deixar de reconhecer os grandes 
esforços para tornar o ambiente político para as mulheres menos hostil, 
ainda é possível perceber a baixa democracia interna na estrutura dos 
partidos quando trazemos o recorte do gênero. A maioria das mulhe-
res tem baixo acesso ao processo de tomada de decisão, especialmente 

para as eleições e mais; há um claro cenário que muitas vezes afasta ou 
repulsa as mulheres, ainda que os estatutos possuam regras internas de 
paridade, mas tudo isso não deixa de ser em alguns casos, uma aposta 
meramente retórica.

Com estas análises ainda que periféricas é preciso pensar de que forma 
é possível aumentar o controle nos partidos para que todas as medidas 
criadas e implementadas até aqui para as mulheres, tenham resultado.

O Brasil ainda precisa olhar com maior atenção para o tema. Há uma lon-
ga jornada a percorrer. Mas ela pode ser encurtada. Uma nova legislatura 
se aproxima e é preciso pensar em escolher aqueles e aquelas que de 
fato tenham compromisso com a pauta da mulher na política e não so-
mente isto, mas compromisso com a democracia paritária para que o país 
transforme rapidamente estes péssimos números, nos próximos anos.
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Frederico Rafael Martins de Almeida

As decisões políticas têm importante impacto na vida do cidadão e con-
sequentemente nas atividades por ele desenvolvidas seja em sua esfera 
privada ou pública.

Na democracia, portanto, ter o mínimo de conhecimento prévio sobre as 
ideias e propostas daqueles que colocam o nome ao crivo do eleitorado 
é fundamental a todos os membros da sociedade.

É importante ressaltar que o cidadão tem o direito de ter acesso ao 
máximo de conhecimento a respeito de seus direitos como cidadão.  Um 
eleitor não informado não pode estar de forma suficiente envolvido ou 
comprometido com o processo eleitoral.

É neste contexto que as campanhas eleitorais se mostram importantes. 
No momento em que devem, pelo menos em tese, esclarecer o eleitor 
acerca do movimento político para que possa exercer livremente seu 
direito de escolha amparado pelo maior número de informações e 
impressões acerca dos envolvidos, ela deve ter o papel fundamental 

de esclarecer. A campanha eleitoral é, portanto, o palco para que os 
adversários políticos possam se fazer vistos pelos que votam e que estes 
possam formar livremente sua convicção pessoal.

A eleição é um o momento em que cada um é individualmente chamado 
a participar. E toda ação que tenha como objetivo esclarecer o cidadão 
deve ser enaltecida em razão da necessidade de que seja cada vez maior 
consciência do cidadão.

Além dos diversos direitos fundamentais que, como tais, são indispen-
sáveis para assegurar, diretamente, a própria existência humana, outros 
manifestam-se como instrumentos de realização desse fim maior, garan-
tindo o desenvolvimento intelectual, emocional e cultural do indivíduo, 
proporcionando sua realização plena, tais como a liberdade de expressão 
do pensamento, na qual se inclui, dentre outras, a liberdade de imprensa 
e de propaganda. 

Dessa forma, os direitos políticos condicionam e limitam, tanto positiva 
quanto negativamente, a possibilidade de intervenção estatal, em todos 
os seus níveis e funções (administração, legislação e jurisdição), no que 
tange ao âmbito de proteção das condutas por eles asseguradas. Dessa 
forma, o legislador não pode, a seu critério, dispor de leis que asseguram 
o pleno exercício das faculdades inerentes aos direitos políticos ou editar 
outras que resultem em sua limitação, sob pena de ficar configurado um 
retrocesso social.

O exercício da propaganda eleitoral está tutelado no art. 220 da Consti-
tuição Federal, dispondo que “a manifestação do pensamento, a criação, 
a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não 
sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição”.
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Entretanto, o Estado, em suas múltiplas atividades na contemporaneida-
de, parece não cumprir sua função essencial de qualificar a participação 
popular, deixando um vácuo na concretização de uma política estatal de 
desenvolvimento cultural.

Mas, ao que parece, após a conquista da democracia pela sociedade, 
impera o desafio da superação da falta de formação e informação, pois 
todos os envolvidos, ainda que não demonstrem interesse direto serão 
impactados. 

Nesse contexto a circulação da desinformação, utilizando do poder e da 
velocidade da rede mundial de computadores, tem interferido e desvir-
tuado de forma grave a vontade popular nas democracias modernas.   

Estamos em um mundo hiperconectado e de abundância de dados, en-
tretanto, um dos grandes desafios das democracias modernas é superar 
a letargia cívica da maior parte dos eleitores. O resultado das escolhas 
políticas exerce influência imediata no cotidiano do cidadão, interferindo 
em suas atividades privadas ou sua relação com a ordem pública mas não 
parece ser suficiente para que haja interesse na participação

No Brasil, devido a vários fatores, tais como, suas características histó-
ricas e econômicas, possuiu baixa adesão política da maioria de seus ci-
dadãos, com a consequente formação de uma sociedade onde a partici-
pação popular predomina como parte meramente chancelatória de uma 
forma ou outra forma de assunção ao poder.

O volume de participação popular não necessariamente demonstra inte-
resse político consciente, pois um grande número de cidadãos não quer 
dizer que estejam livres e conscientes de suas escolhas.

Em uma visão míope e rasa da realidade, muitas vezes o discurso prega 
que a quanto mais volumosa a participação, maior é o engajamento do 
cidadão, confundido o aspecto quantitativo com o aspecto qualitativo.

Neste ponto, pode-se apontar várias causas para essa desconexão, sen-
do, um a delas, a falta de vontade política dos governos em investir na 
emancipação educacional da população brasileira uma dos grandes pro-
blemas atuais.

 Na primeira República, por exemplo, o compromisso dos eleitores que 
viviam na predominante área rural era com os donos das terras nas quais 
trabalhavam e viviam, e que isso gerava grande distorção no sentido de-
mocrático de livre escolha de seus representantes. 

Ocorre que o problema é muito amplo e, entre muitos fatores, para a 
efetiva participação popular é necessário que sejam respeitados os prin-
cípios básicos da dignidade da pessoa humana, dando-lhe condições mí-
nimas para que possa participar nas decisões coletivas.

Desta forma, é importante a utilização de todos os mecanismos possíveis 
de disseminação da informação e incentivo direto de participação de to-
dos na vida política da sociedade. 

A busca da participação popular consciente deve sempre prevalecer.

A interferência estatal deve existir ocorrer em casos extremos, visto, in-
clusive, que a estrutura judiciária brasileira há tempos reclama por re-
formas que efetivamente tragam maior eficiência e eficácia a todas as 
atividades a ela inerentes.

O ser humano como membro da comunidade da natureza e como cida-
dão do mundo deve sempre estar preparado para abrir mão em algum 
momento de seus pequenos interesses próprios.

Desta forma, não se pode ignorar o potencial das pessoas na promoção 
das boas ideias e nas decisões dentro da sociedade.

Além do mais em respeito ao princípio da igualdade, qualquer supressão 
deve respeitar as situações que geram a desigualdade, sob pena de que 
se aumente ainda mais a distância entre os desiguais.

A prevalência de fortalecimento da participação popular se traduz em 
prestígio aos princípios formadores do Estado de Direito brasileiro.

Desta forma, a participação do cidadão deve ser incentivada de todas as 
formas e o que primeiramente se deve buscar mudar é a realidade edu-
cacional do povo brasileiro, com o respeito à vontade seu povo, atacando 
diretamente a raiz desse que é um dos maiores problemas da nação.
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